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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 4.447 138.246 6.789 173.496
Aplicação financeira 6  56.649 – 56.649 –
Contas a receber 7 115.346 87.128 17 2.075 126.746
Estoques 8 224.151 218.034 294.778 291.021
Tributos a recuperar 17.b 17.105 58.625 44.853 94.349
Partes relacionadas 12 13.748 8.960 – –
Outros ativos 19.269 20.350 22.481 21.824
Total do ativo circulante 450.715 531.343 597.625 707.436
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 7 – – 1.701 –
 Contas a receber com ex-quotistas 16.1 8.278 5.490 8.278 5.491
 Depósitos judiciais 20 10.458 9.108 11.724 10.220
 Tributos diferidos 19 175.439 194.454 202.284 227.391
Tributos a recuperar 17.b 19.413 – 23.575 –
 Outros ativos 4.786 166 4.785 164
Investimentos 9 405.346 356.966 – –
Imobilizado 10 51.801 42.839 61.126 47.938
Intangível 11 35.928 38.991 202.304 207.201
Ativo de direito de uso 15 44.408 89.630 58.002 98.709
Total do ativo não circulante 755.857 737.644 573.779 597.114

    
Total ativo 1.206.572 1.268.987 1.171.404 1.304.550

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 13 273.618 277.943 353.396 361.093
Fornecedores - operação de “confirming” 13 13.949 6.401 17.233 6.401
Empréstimos e financiamentos 14 115.633 88.838 115.633 88.838
Passivo de arrendamento 15 21.414 41.702 27.316 45.695
Salários e encargos sociais a pagar 32.972 41.559 37.320 48.537
Impostos e contribuições 
 sociais a recolher 17.a 69.720 70.660 88.384 88.049
IR e CS a pagar 17.a – – 8.736 9.352
Parcelamento de tributos 17c 52.433 36.729 73.534 48.493
Partes relacionadas 12 224.543 146.319 – –
Outras contas a pagar 4.654 25.229 7.084 29.337
Total do passivo circulante 808.936 735.380 728.636 725.795
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 104.708 180.817 104.708 180.817
Passivo de arrendamento 15 31.898 68.608 40.847 74.903
Contas a pagar para ex-quotistas 16.2 10.694 10.225 10.694 24.717
Provisão para demandas judiciais 20 10.798 10.931 11.014 11.465
Parcelamento de tributos 17c 105.766 82.153 143.635 106.116
Partes relacionadas - controlador 12d 92.166 84.455 92.166 84.455
 Provisão para perdas com investimentos 9 1.902 1.101 – –
Outros passivos – 3.583 – 4.548
Total passivo não circulante 357.932 441.873 403.064 487.021
Total do passivo 1.166.868 1.177.253 1.131.700 1.212.816
Patrimônio líquido 21
Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
Reservas de capital 13.125 12.829 13.125 12.829
Ajustes de avaliação patrimonial 9 9 9 9
Prejuízos acumulados (598.969) (546.643) (598.969) (546.643)
Total do patrimônio líquido 39.704 91.734 39.704 91.734
Total do passivo e do patrimônio líquido1.206.572 1.268.987 1.171.404 1.304.550

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional, líquida 23.a 926.713 922.223 1.203.748 1.179.454
Custo das mercadorias vendidas 24 (454.865) (474.591) (569.142) (582.932)
Lucro bruto 471.848 447.632 634.606 596.522
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas 24 (248.237) (241.607) (332.648) (315.217)
 Despesas gerais e administrativas 24 (116.890) (112.876) (142.964) (139.899)
 Depreciação e amortização 24 (52.617) (61.304) (61.304) (69.510)
 Outras (despesas) receitas, líquidas 24 14.536 2.956 23.278 4.734
 Resultado de equivalência
  patrimonial 9 47.579 40.282 – –
Lucro antes do resultado 
 financeiro e dos tributos 116.219 75.083 120.968 76.630
 Receitas financeiras 25 21.437 19.411 26.434 24.184
 Despesas financeiras 25 (170.967) (134.104) (159.298) (134.281)
(Prejuízo) antes do IR e CS (33.311) (39.610) (11.896) (33.467)
IR e CS corrente 19 – – (15.323) (10.313)
IR e CS diferido 19 (19.015) (2.482) (25.107) 1.688
(Prejuízo) do exercício (52.326) (42.092) (52.326) (42.092)
Resultado por ação - diluído (R$) 26 (1,4168) (1,1397) (1,4168) (1,1397)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
(Prejuízo) do exercício (52.326) (42.092) (52.326) (42.092)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente (52.326) (42.092) (52.326) (42.092)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(Prejuízo) do exercício antes do IR e CS (33.311) (39.610) (11.896) (33.467)
Ajustes para reconciliar o resultado do 
 exercício com o caixa das atividades operacionais
 Depreciação e amortização 52.617 61.304 61.304 69.510
 Equivalência patrimonial (47.575) (40.282) – –
 Provisão para demandas judiciais (134) 4.040 (451) 3.925
 Reserva para pagamento baseado em ações 296 395 296 395
 Provisão PLR 9.385 11.241 10.390 12.496
 Provisão para devedores duvidosos 
  e ajuste a valor presente 4.650 (1.033) 2.319 (576)
Provisão para bonificações e perda de estoque 5.459 (455) 7.158 (447)
 Variação cambial sobre empréstimos, 
  financiamentos e instrumentos financeiros – –
 Descontos obtidos s/aluguel (10.725) (9.202) (12.162) (10.579)
 Juros de empréstimos e outras obrigações 62.662 56.672 50.383 58.881
 Baixa de ativo imobilizado – 1.649 – 1.648
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (32.086) (14.346) (48.786) (24.822)
 Estoques (12.346) (3.037) (11.448) (19.450)
 Tributos a recuperar 22.107 15.577 25.921 19.081
 Contas a receber com partes relacionadas (4.788) (6.600) – –
 Contas a receber com ex-acionistas (2.788) (12) (2.787) (13)
 Depósitos judiciais (1.350) (1.375) (1.504) (1.640)
 Outros ativos (3.543) (5.685) (5.278) (6.047)
 Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores (4.337) (65.635) (7.727) 12.626
 Contas a pagar com partes relacionadas 78.224 (45.698) – –
 Salários, encargos sociais e
  impostos a pagar (17.972) (3.339) (21.607) (3.502)
 Tributos a pagar 38.377 50.304 55.082 61.397
 Outros passivos (24.157) (21.001) (26.801) (57.811)
Fluxo de caixa líquido originado das 
 atividades operacionais 78.665 (56.128) 62.406 81.605
 IR e CS pagos – – (8.126) (2.203)
Fluxo de caixa líquido originado das
  atividades operacionais 78.665 (56.128) 54.280 79.402
Atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (26.226) (8.904) (31.487) (9.632)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (26.226) (8.904) (31.487) (9.632)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 35.800 9.784 35.800 9.784
Fornecedores - Operação de “confirming” 7.548 6.401 10.832 6.401
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos e juros (85.429) (40.357) (85.429) (40.357)
 Pagamentos de juros de empréstimos 
  e financiamentos (46.360) (42.625) (46.360) (42.625)
 Pagamentos de contas a pagar com 
  ex-quotistas – (787) – (787)
 Pagamentos de passivos de arrendamento (48.859) (41.922) (55.405) (48.193)
  Movimentação e captação de empréstimo
  com partes relacionadas 7.711 136.605 7.711 6.227
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (129.589) 27.099 (132.851) (109.550)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (77.150) (37.933) (110.058) (39.780)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 138.246 176.179 173.496 213.276
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício 61.096 138.246 63.438 173.496

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas 1.254.390 1.245.958 1.636.156 1.596.134
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.239.270 1.239.583 1.612.496 1.588.776
Outras receitas 16.764 7.850 22.816 9.054
Perda estimada em créditos de
  liquidação duvidosa (1.644) (1.475) 844 (1.696)
Insumos adquiridos de terceiros (549.560) (757.008) (679.264) (943.106)
Custos das mercadorias e dos
  serviços vendidos (455.063) (671.971) (569.409) (845.569)
Materiais, energia, serviços de 
 terceiros e outros (98.339) (83.758) (114.676) (96.282)
Perda de valores ativos 3.842 (1.279) 4.821 (1.255)
Valor adicionado bruto 704.830 488.950 956.892 653.028
Depreciação e amortização (52.617) (61.304) (61.304) (69.510)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 652.213 427.646 895.588 583.518
Valor adicionado recebido 
 em transferência 69.016 51.218 26.436 12.404
Resultado da equivalência patrimonial 47.577 40.281 – –
Receitas financeiras 21.439 10.937 26.436 12.404
Valor adicionado total a distribuir 721.229 478.864 922.024 595.922
Valor a distribuir 721.229 478.864 922.024 595.922
Pessoal 167.551 164.332 219.437 216.203
Remuneração direta 122.426 128.363 166.332 172.703
Benefícios 32.460 23.438 37.997 28.430
FGTS 12.665 12.531 15.108 15.070
Impostos, taxas e contribuições 378.311 160.952 507.220 203.143
Federais 143.165 59.267 204.285 81.930
Estaduais 234.612 101.153 302.150 120.420
Municipais 534 532 785 794
Remuneração de capital de terceiros 227.693 195.672 247.693 218.668
Juros e variação cambial 227.693 195.672 247.693 218.668
Remuneração de capitais próprios (52.326) (42.092) (52.326) (42.092)
 Prejuízos retidos (52.326) (42.092) (52.326) (42.092)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de capital

Nota
Capital 
social

Reserva 
especial de ágio

Reserva de pagamento 
baseado em ações

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 625.539 211 12.223 11 (504.553) 133.431
Outorga de opções 22 – – 395 – 395
Prejuízo do exercício – – – – (42.092) (42.092)
Realização da reserva de custo atribuído 21.c – – – (2) 2 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 625.539 211 12.618 9 (546.643) 91.734
Outorga de opções – – 296 – – 296
Prejuízo do exercício – – – – (52.326) (52.326)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 625.539 211 12.914 9 (598.969) 39.704

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
        Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1.  Contexto operacional: A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. 
A Companhia foi criada em abril de 1988 e sua sede social está localizada na Avenida 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 16º Andar, Cidade Monções, São Paulo - SP, 
04571-010. A Ri Happy, diretamente ou por meio de sua subsidiária (“Grupo” ou “Grupo 
Ri Happy”) tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos re-
creativos. A Companhia tem como principal controlada a PBKids Brinquedos Ltda. 
(“PBKids”), adquirida em 31/08/2012. A Companhia detém ainda o controle de uma dis-
tribuidora, a New Toys Comércio, Distribuição e Importação Ltda. (“New Toys”), uma 
franqueadora denominada Partout Administradora de Bens Ltda.(“Partout”), uma casa de 
festas e eventos infantis, denominada DRH Casa de Festa Ltda. (“Divertudo”), e uma licen-
ciadora, a Brincar Marcas e Participações Ltda. (“Brincar”). Em 31/12/2025,  a Ri Happy 
possuía 201 lojas próprias, sendo 159 operando sob a bandeira Ri Happy e 42 sob PBKids, 
2 sítios de comércio eletrônico através das URL’s https://www.rihappy.com.br e https://
www.pbkids.com.br e 93 lojas licenciadas no modelo franquia. As demonstrações financei-
ras do exercício findo em 31/12/2025 foram aprovadas pela Diretoria em 14/05/2026. 
Continuidade operacional: Em 31/12/2025, a Companhia e suas controladas apresentaram 
capital circulante líquido negativo no montante de R$358.221 na controladora e 
R$131.011 no consolidado, (em 2024 o montante negativo de R$204.037 na controladora 
e R$18.359 no consolidado), principalmente em função do perfilamento dos empréstimos 
com reflexo a longo prazo. A Administração avalia que a continuidade operacional e a 
mitigação do risco de liquidez estão fundamentadas no reperfilamento das dívidas realiza-
do em anos anteriores e, principalmente, no novo Planejamento Estratégico, desenhado 
para alavancar a geração de caixa e a eficiência do negócio por meio de três pilares: (i) 
Transição para o “Ecossistema do Brincar” e Ultraconveniência Digital: A Companhia atua 
na expansão de seu mercado endereçável, evoluindo de um modelo puramente varejista 
para uma plataforma omnicanal que integra produtos, serviços e entretenimento. No am-
biente físico, essa estratégia ganha tração com a evolução do projeto “Divertudo” (brin-
quedotecas que também contam com oficinas e possibilidade de festas de aniversário) 
consolidando as lojas como o principal destino de lazer familiar. Simultaneamente, no 
ambiente digital, após a consolidação de sua operação omni, a Companhia intensifica sua 
evolução rumo à ultraconveniência. O foco estratégico passa a ser a estruturação de solu-
ções de entrega ultrarrápida (como a modalidade Turbo em até 3 horas) e a ampliação da 
capilaridade de seu modelo de delivery por meio da integração com plataformas de ecos-
sistemas de terceiros e o desenvolvimento de novas parcerias para a logística de última 
milha. Essa integração garante presença total na jornada das famílias, rentabilizando 
tanto a experiência na loja física quanto a agilidade na conveniência remota. (ii) Eficiên-
cia Operacional e Reestruturação de Custos: Para maximizar a rentabilidade, preservar a 
geração de caixa e absorver as obrigações correntes, a Companhia implementou uma go-
vernança rigorosa de controle de gastos. A operação física foi redimensionada, adotando 
formatos mais compactos que buscam maximizar a venda por metro quadrado e reduzir 
significativamente as despesas fixas de ocupação. Além da disciplina com despesas discri-
cionárias, o capital de giro tem sido fortemente otimizado por meio de alavancas opera-
cionais, destacando-se o escoamento contínuo de estoques de baixo giro e as rodadas de 
negociação para o alongamento dos prazos de pagamento junto à cadeia de fornecedores. 
(iii) Digitalização do Core e Modelo Operacional: A digitalização das lojas avança através 
de projetos como o “Simplifique” e o novo Modelo Operacional de Lojas (MOL), que elimi-
nam fricções de atendimento no PDV e aumentam a produtividade dos colaboradores. A 
Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e 
está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar ope-
rando. Assim, as demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: 
As políticas contábeis materiais adotadas pela Companhia estão descritas nas notas expli-
cativas específicas, relacionadas aos itens apresentados; aquelas aplicáveis, de modo ge-
ral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão apresentadas nesta se-
ção. Políticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. Ressalta-se, ainda, que as políticas contábeis foram aplicadas 
de modo uniforme no exercício corrente, estão consistentes com o exercício anterior 
apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, quando necessário, as 
demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelos seus valores justos. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. A 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida 
pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às utili-
zadas pela administração na sua gestão. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são ini-
cialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos usan-
do-se a taxa de câmbio de fechamento na data de encerramento do exercício. Todas as 
diferenças são registradas na demonstração do resultado. Demonstração do fluxo de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros 
pagos são classificados como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração dos Fluxos 
de Caixa pois representam custos de obtenção de recursos financeiros. Demonstração do 
Valor Adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 
Companhia e suas controladas e sua distribuição durante determinado período e é apre-
sentada conforme requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas de-
monstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos regis-
tros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e 
seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
3. Base de consolidação das demonstrações financeiras: Consolidação: As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras de todas as controla-
das nas quais a Companhia exerce controle, direto ou indireto. Especificamente, a Compa-
nhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, 
direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinen-
tes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvi-
mento com a investida; • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para 
afetar o valor de seus retornos. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas 
e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, 
são totalmente eliminados na consolidação. Geralmente, há presunção de que uma maioria 
de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o 
Grupo tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera 
todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma in-
vestida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos 
de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os 
potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). A variação na participação societária da 
controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimo-
nial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa 
dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu 
valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quais-
quer participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluindo 
quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer di-
ferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investi-
mento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas 
demonstrações financeiras individuais, os investimentos em controladas são contabiliza-
dos com base no método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras con-
solidadas incluem as controladas abaixo:

31/12/2025 31/12/2024

Controladas Nota
Ri

Happy
Participação

indireta
Ri 

Happy
Participação

indireta
PBkids Brinquedos Ltda. a 99% 1% 99% 1%
Brincar Marcas e Participações Ltda. b 99% 1% 99% 1%
Partout Adm. Bens e Participações Ltda. c 99% 1% 99% 1%
New Toys Comércio, Distribuição 
 e Importação Ltda. d 100% 100% 100% 100%
DRH Casa de Festas Ltda. e 99% 1% 99% 1%
a) PBkids Brinquedos Ltda. (“PBkids”): Constituída em 19/10/1990, a Empresa dedica-se 
exclusivamente ao comércio varejista de brinquedos em geral e artigos recreativos. 
b) Brincar Marcas e Participações Ltda. (“Brincar”): Constituída em 9/10/2008, a Empresa 
dedica-se à prestação de serviços, para desenvolvimento e exploração de atividades rela-
cionadas à publicidade e marketing. Trabalha com diversas formas e meios de comunicação 
de suas próprias marcas ou de terceiros. Também oferece, de acordo com seu objeto social, 
assessoria para licenciamento de marcas e franquia e realização de eventos e promoções 
dentro do negócio varejista de comércio de brinquedos e artigos recreativos. Atualmente 
é detentora, perante o INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial, de todos os 
registros de marcas das empresas da Ri Happy. c) Partout Adm. Bens e Participações Ltda. 
(“Partout”): Constituída em 11/08/2005, a Empresa atua no negócio de licenciamento e 
sublicenciamento de franquia empresarial para a Companhia, incluindo administração de 
fundo de propaganda, indicação de fornecedores, bem como o licenciamento ou o subli-
cenciamento de marcas e logotipos da Companhia, incluindo a promoção de cursos de 
instrução, aperfeiçoamento e reciclagem de franqueados e licenciados e as demais ativi-
dades inerentes à condição de franqueadora, estipuladas nos contratos de franquia firma-
dos pela Companhia. Atua também na prestação de serviços na área de informática e 
cessão de direitos de uso de software ou sistemas operacionais relacionados ao objeto 
social da Companhia e na participação no capital social de outras sociedades. d) New Toys 
Comércio, Distribuição e Importação Ltda. (“New Toys”): Constituída em 22/03/2007, a 
Empresa com matriz localizada em São Paulo e filial no Espírito Santo e tem como ativi-
dade a comercialização de mercadorias importadas. e) DRH Casa de Festas Ltda. (“Divertu-
do”): Constituída em 01/02/2022, a Empresa com matriz localizada em São Paulo tem 
como atividade a exploração do ramo de prestação de serviços de casa de festas e eventos 
infantis. 4. Políticas contábeis materiais: a) Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. A Nota Explicativa nº 17 contém uma análise do valor 
justo dos instrumentos financeiros e detalhes adicionais sobre o modo como é mensurado. 
i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios 
da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo, a Compa-
nhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de financia-
mento significativo são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com 
o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortiza-
do ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada 
em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos fi-
nanceiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. 
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data 
da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos finan-
ceiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 

(instrumentos de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). 
• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimen-
to (instrumentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Esta categoria é a mais 
relevante para a Companhia. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amorti-
zado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes 
e empréstimos a controladas. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (instrumentos de dívida). A Companhia avalia os instrumentos de dívida 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se forem atendidas ambas as 
condições a seguir: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. 
• Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões 
de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcu-
ladas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. 
As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 
No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em 
outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. A Companhia não possuía 
em 31/12/2025 e 2024 instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (instrumentos patrimoniais). No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando atenderem à 
definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apre-
sentação e não forem mantidos para negociação. A classificação é determinada conside-
rando-se cada instrumento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financei-
ros nunca são reclassificados para resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras 
receitas na demonstração do resultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto 
quando a Companhia se beneficia destes proventos a título de recuperação de parte do 
custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros resultados 
abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. A 
Companhia não possui instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados 
ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusi-
ve derivativos embutidos separados, também são classificados como mantidos para nego-
ciação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independente-
mente do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida 
serem classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou 
reduzir significativamente, um descasamento contábil. Um derivativo embutido em um 
contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo e contabilizado como 
um derivativo separado se: (a) as características e aos riscos econômicos não estiverem 
estritamente relacionados às características e riscos econômicos do contrato principal; 
(b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embutido, atenda à 
definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com 
alterações reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são mensurados ao valor 
justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente 
ocorre se houver uma mudança nos termos do contrato que modifique significativamente 
os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclassificação de um 
ativo financeiro fora da categoria de valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiraram. • A Companhia transferiu seus direitos de re-
ceber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de 
repasse e (a) A Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem trans-
feriu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medi-
da de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia também reconhece um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo 
sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre 
(i) o valor do ativo, e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode 
ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros. A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos 
os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas 
de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, 
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os 
fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito 
esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de even-
tos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 
meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do mo-
mento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber 
de clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédi-
to, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas 
vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se 
baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospecti-
vos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. A Companhia considera 
um ativo financeiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais 
estão vencidos há 90 dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode 
considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações internas 
ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valores contra-
tuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela 
Companhia. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupe-
ração dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo 
amortizado, contas a pagar, ou como derivativos designados como instrumentos de hedge 
em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, debêntures e instru-
mentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos finan-
ceiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contrata-
dos pela Companhia que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhe-
cimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao 
custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demons-
tração do resultado. Nessa categoria estão classificados os empréstimos e financiamentos 
concedidos e contraídos e Contas a pagar e a receber de ex-quotistas, sujeitos a juros, 
conforme descrito na Nota 18. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quan-
do a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modifica-
ção é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstra-
ção do resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e aplicações financei-
ras com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de con-
tratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimen-
to ou outros fins. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem 
perda significativa de valor. c) Contas a receber: As contas a receber estão apresentadas 
líquidas do ajuste a valor presente, calculado sobre a parcela das vendas, e da provisão 
para perda de crédito estimada, que é constituída com base no histórico de perdas e na 
análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva probabilidade de recebi-
mento. O contas a receber oriundo de contratos comerciais decorrem de bônus e descontos 
concedidos por fornecedores, estabelecidos através de acordos comerciais e calculados 
sobre os volumes de compra, ações de marketing, dentre outras modalidades. Provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado são deduzidas do 
valor contábil bruto dos ativos. d) Estoques: Os estoques são contabilizados pelo custo ou 
valor líquido de realização, o que for menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo 
custo médio, incluídos os custos de armazenamento e manuseio, na medida que tais cus-
tos são necessários para trazer os estoques na sua condição de venda nas lojas do Grupo 
e líquidos do ajuste a valor presente de fornecedores e das bonificações acordadas com 
fornecedores, quando aplicável. O valor líquido de realização é o preço de venda no curso 
normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Os 
estoques são reduzidos pela provisão para perdas e quebras, as quais são periodicamente 

analisadas e avaliadas quanto à sua adequação. e) Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes, quando relevantes, e os ativos e 
passivos não circulantes, são ajustados ao seu valor presente. O ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a respectiva taxa de 
juros, explícita ou implícita. A constituição do ajuste a valor presente de compras é regis-
trada nas rubricas “Fornecedores” e “Estoques” e sua reversão tem como contrapartida a 
rubrica “Despesas financeiras” pela fruição de prazo, no caso de fornecedores, e pela rea-
lização dos estoques em relação aos valores neles registrados. O ajuste a valor presente 
das vendas a prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a receber” e sua realização 
é registrada na rubrica “Receitas financeiras”, pela fruição do prazo. f) Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: O teste de recuperação (“impairment test”) tem por 
objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. Esta realização pode ser 
de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela geração de caixa 
na utilização do ativo nas atividades do Grupo. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anual-
mente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível 
da unidade geradora de caixa. Anualmente, o Grupo efetua o teste de recuperação de seus 
ativos intangíveis ou sempre que houver qualquer evidência internas ou externas que o 
ativo possa apresentar perda do valor recuperável. O valor de recuperação de um ativo é 
definido como sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unida-
de Geradora de Caixa (UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predo-
minantemente independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ati-
vos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é 
considerado não recuperável e é constituída uma provisão para desvalorização com a fina-
lidade de ajustar o valor contábil para seu valor recuperável. Na avaliação do valor recu-
perável, o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor presente, adotando-se 
uma taxa de desconto, que representa o custo de capital da Companhia, antes dos impos-
tos, que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo. As perdas por não recuperação são reconhecidas no resulta-
do do exercício em categorias de despesas consistentes com a função do respectivo ativo 
não recuperável. A perda por não recuperação reconhecida anteriormente somente é rever-
tida se houver alteração das premissas adotadas para definir o valor recuperável do ativo 
no seu reconhecimento inicial ou mais recente, exceto no caso do ágio que não pode ser 
revertido em períodos futuros. g) Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo custo, 
líquido da depreciação acumulada e/ou das perdas por não recuperação acumuladas, se 
houver. O custo inclui o montante de reposição dos equipamentos e os custos de captação 
de empréstimos para projetos de construção de longo prazo, se satisfeitos os critérios de 
reconhecimento. Quando componentes significativos do imobilizado são repostos, tais 
componentes são reconhecidos como ativos individuais, com vidas úteis e depreciação 
específica. Da mesma forma, quando realizada uma reposição significativa, seu custo é 
reconhecido no valor contábil do equipamento como reposição, desde que satisfeitos os 
critérios de reconhecimento. Todos os demais custos de reparo e manutenção são reconhe-
cidos no resultado do exercício conforme incorridos. A Companhia optou por efetuar uma 
avaliação para determinar o valor justo e a vida útil de seus bens na data de transição 
(1º/01/2009). Este valor foi considerado a partir de então como o custo atribuído 
(“deemed cost”) do ativo imobilizado, conforme “CPC27 - Ativo Imobilizado” e “ICPC 10 
- Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Inves-
timento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43”. A mais-valia do ativo imo-
bilizado foi registrada em contrapartida a “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimô-
nio líquido. O efeito tributário de 34% sobre a mais-valia também é registrado no 
patrimônio líquido com contrapartida de imposto de renda e contribuição social diferidos 
passivo. A depreciação do imobilizado é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. O valor residual, a vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de cada exercício, 
e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. A Companhia revisou a vida útil do 
ativo imobilizado no exercício de 2019 e concluiu que não há alterações a realizar neste 
exercício. No exercício findo em 31/12/2025, as taxas médias de depreciação eram:

Taxa média ponderada de depreciação anual
Categoria de ativos 2025 2024
Instalações 10% 10%
Máquinas e equipamentos 20% 18%
Móveis e utensílios 10% 9%
Veículos 20% 18%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10%
Itens do imobilizado e eventuais partes significativas são baixados quando de sua aliena-
ção ou quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros derivados de seu uso 
ou alienação. Os eventuais ganhos ou perdas resultantes da baixa dos ativos são incluídos 
no resultado do exercício. A Companhia e sua controlada PBKids possuem registrado no 
imobilizado em contrapartida no passivo como “provisão para desmantelamento”, os gas-
tos futuros a serem incorridos oriundo da obrigação contratual na qual a Companhia e sua 
controlada PBKids deverão devolver as lojas alugadas nas mesmas condições nas quais 
foram alugadas. Estes são amortizados pelo prazo do contrato de aluguel. h) Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo cus-
tos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na de-
monstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis compre-
endem principalmente software adquiridos de terceiros, software desenvolvido para uso 
interno, marcas e patentes, direitos de exclusividade de não concorrência com ex-quotis-
tas de empresa adquirida e direito de franquia. Os ativos intangíveis de vida útil definida 
são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização são revistos, 
no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do 
padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são 
contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e 
tratadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Ativos intangí-
veis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em rela-
ção a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 
geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determi-
nar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de 
indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Os ganhos ou perdas, quando apli-
cável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo re-
conhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. A tabela a 
seguir apresenta um resumo das políticas aplicadas aos ativos intangíveis do Grupo:

Softwares
 e licenças Ágio

Marcas e 
patentes

Cláusula de 
não concor-
rência com 
ex-quotistas

Direito de 
franquia Luvas

Vida útil Definida Indefinida Definida Definida Definida Definida
Período de amorti-
 zação médio
   ponderado

5 anos – 30 anos 5 anos 2,8 anos 3 anos

Método de amorti-
 zação utilizado

Amortização
 linear

Não 
amortizado

Amortização
 linear

Amortização 
linear

Amortização 
linear

Amortização
 linear

Gerados interna-
 mente ou 
  adquiridos

Adquiridos e 
gerados 

internamente

Adquiridos
(combinação
de negócios)

Adquiridos
(combinação
de negócios)

Adquiridos
(combinação
de negócios)

Adquiridos
(combinação 
de negócios)

Adquiridos
(combinação 
de negócios)

i) Arrendamentos: A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
A Companhia e suas controladas como arrendatárias: A Companhia e suas controladas 
aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o 
ativo está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo 
ajustado a valor presente, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por re-
dução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento inicialmente reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de ar-
rendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrenda-
mento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente pelo prazo do 
arrendamento. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recu-
perável. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhe-
cidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pa-
gamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e 
suas controladas usam a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Arrendamentos de curto prazo 
e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhe-
cimento de arrendamento de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham 
opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de 
baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório. Os pagamentos de arrenda-
mento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. j) Classificação circulan-
te versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na classificação circu lante e não circulante. Um ativo é classificado como circu-
lante quando: • Se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo 
operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • Caixa ou equivalentes de caixa, a 
menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; For mantido principalmente para nego-
ciação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou 
• Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no 
não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. k) Provisões: As provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é prová-
vel de que seja necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível 
fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que o Grupo 
tem a expectativa de reembolso da totalidade ou de parte da provisão - como por exemplo, 
em virtude de um contrato de seguro - o reembolso é reconhecido como um ativo à parte, 
mas somente quando é praticamente certo. A despesa relacionada à eventual provisão é 
registrada no resultado do exercício, líquida do eventual reembolso. l) Apuração do lucro 
líquido: i) Receita: a) Vendas de mercadorias e serviços: As receitas resultantes da venda de 
mercadorias são reconhecidas pelo seu valor justo e quando todos os riscos e benefícios 
inerentes ao produto são transferidos para o comprador, O Grupo deixa de ter controle ou 
responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios econômicos gerados para o 
Grupo são prováveis. As receitas resultantes dos serviços são reconhecidas quando o ser-
viço é prestado. As receitas não são reconhecidas se sua realização for incerta. As devolu-
ções e cancelamentos são reconhecidos conforme sua ocorrência e solicitação do cliente, 
pelo regime de competência. ii) Custo das mercadorias vendidas: O custo das mercadorias 
vendidas compreende o custo das aquisições líquido dos descontos e bonificações recebi-
das de fornecedores, variações nos estoques e custos de logística. A bonificação recebida 
de fornecedores é mensurada com base nos contratos e acordos firmados. O custo das 
vendas inclui o custo das operações de logística terceirizadas pelo Grupo, compreendendo 
os custos de armazenamento, manuseio e frete incorridos até a disponibilização da mer-
cadoria para venda. Os custos de transporte estão incluídos nos custos de aquisição. 
iii) Despesas com vendas: As despesas com vendas compreendem todas as despesas das 
lojas, tais como salários, aluguéis, marketing, despesas com administradoras de cartão de 
crédito, manutenção etc. Os gastos com marketing são referentes a campanhas publicitá-
rias. Os principais meios de comunicação utilizados pela Companhia são: mídias digitais, 
rádio, televisão, tendo seus valores reconhecidos no resultado do exercício no momento 
de sua realização, líquidos dos valores de bonificação recebidos de fornecedores, em coo-
peração com as campanhas. iv) Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e 
administrativas correspondem às despesas indiretas e das unidades corporativas, incluindo 
compras e suprimentos, TI e atividades financeiras. v) Outras receitas (despesas) operacio-
nais: As outras receitas e despesas operacionais correspondem aos efeitos de eventos 
ocorridos durante o exercício que não se enquadrem na definição das demais rubricas da 
demonstração do resultado. vi) Resultado financeiro, líquido: As despesas financeiras in-
cluem substancialmente todas as despesas geradas pelos passivos financeiros durante o 

exercício, antecipação de recebíveis e juros sobre as contas a pagar para ex-acionistas. As 
receitas financeiras incluem, substancialmente, os rendimentos gerados pelo caixa e equi-
valentes de caixa. m) Tributos: Imposto de renda e contribuição social correntes: O impos-
to de renda e contribuição social correntes ativos e passivos são mensurados pelo valor 
previsto para ser ressarcido ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias 
adotadas para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor, nas 
datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), sendo calculada 
no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo as alíquotas aplicáveis na legislação em 
vigor: 15% sobre o lucro real e 10% adicionais sobre o que exceder R$240 do lucro real por 
ano, somente no caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são gerados por dife-
renças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos ativos referente a todas as diferenças temporárias dedutíveis e créditos e prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados, na medida em que seja pro-
vável que haverá lucro tributável contra o qual se possa deduzir as diferenças temporárias 
e prejuízos fiscais não utilizados, exceto quando o imposto de renda e contribuição social 
diferidos referente à diferença temporária dedutível resulta do reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios e que, 
no momento da operação, não afete o lucro contábil nem o lucro ou prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos passivos referentes a todas as diferenças temporárias tributáveis, exceto 
quando o passivo fiscal diferido resultar do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios e que, no momen-
to da operação, não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social. Com relação às diferenças temporárias dedutíveis associadas a inves-
timentos em controladas e associadas, são reconhecidos imposto de renda e contribuição 
social diferidos somente na medida em que seja provável que as diferenças temporárias 
serão revertidas em um futuro previsível e que haverá lucro tributável contra o qual se 
possa utilizar as diferenças temporárias. O valor contábil do imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativos são revisados na data de cada balanço e reduzido na medida em 
que deixe de ser provável que haverá um lucro tributável suficiente para permitir a utili-
zação da totalidade ou de parte do imposto de renda e contribuição social diferidos. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos não reconhecidos são reavaliados 
na data de cada balanço e reconhecidos na medida em que tenha se tornado provável que 
haverá lucros tributáveis futuros que permitam a recuperação desses ativos. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são mensurados segundo as alíquo-
tas previstas para ser aplicadas no período em que o ativo é realizado ou o passivo é liqui-
dado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substancialmente em vigor 
nas datas dos balanços. Impostos diferidos relacionados a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido também são reconhecidos no patrimônio líquido e não na demons-
tração do resultado. O imposto de renda e contribuição social diferidos são compensados 
se houver um direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais contra os passi-
vos fiscais de imposto de renda, e os impostos diferidos se referirem à mesma entidade 
contribuinte e à mesma autoridade tributária. Outros impostos: As receitas de vendas e 
serviços estão sujeitas ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (“ICMS”), e 
ao Imposto Sobre Serviços (“ISS”), calculados com base nas alíquotas vigentes em cada 
região, e à contribuição para o Programa de Integração Social (“PIS”) e à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), e são apresentados líquidos da 
receita de vendas na demonstração do resultado. As receitas e despesas são reconhecidas 
líquidas do valor do imposto, exceto quando o imposto sobre vendas, incidente sobre uma 
compra de ativos ou serviços, não é recuperável com a autoridade fiscal, nesse caso, o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou como 
parte do item de despesa, conforme o caso. n) Transações em moeda estrangeiras: As 
transações em moedas estrangeiras são inicialmente reconhecidas pela cotação das moe-
das correspondentes na data que a transação se qualifica para reconhecimento. Ativos e 
passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para Real de 
acordo com a cotação do mercado nas datas dos balanços. Diferenças oriundas no paga-
mento ou na tradução de itens monetários são reconhecidas no resultado financeiro. 
o) Pagamento com base em ações: A Companhia concede a seus principais executivos e 
administradores pagamento com base em ações. A Companhia mensura o custo de transa-
ções liquidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com 
base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a con-
cessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da conces-
são. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de 
avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento 
de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para esti-
mar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota Explicativa 
nº 22. As despesas dessas transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e 
administrativas) durante o período em que o direito é adquirido (período durante o qual 
as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida 
da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. p) Subvenções go-
vernamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas ao valor presente quando 
existe uma garantia razoável de que o subsídio será recebido e o Grupo cumprirá todas as 
condições. Subvenções governamentais relacionadas aos custos são diferidas e reconheci-
das no resultado durante o período necessário para conciliar com os custos que o subsídio 
tem a intenção de compensar. q) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das práticas contábeis. As estimativas e premissas contábeis são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais 
estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes da 
revisão das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. Com base em 
premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimati-
vas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que 
possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão (Grupo como arrendatário): O Grupo 
arrenda imóveis para o seu espaço de escritórios e lojas de varejo. O Grupo determina o 
prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável e um prazo adicional 
equivalente ao mesmo período do contrato apenas quando o contrato estiver a menos de 
um ano do vencimento. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A cada 
encerramento do exercício, a Administração revisa os saldos dos ativos intangíveis e 
imobilizados, avaliando a existência de indicativos de que esses ativos tenham sofrido 
redução em seus valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, 
a Administração efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por 
meio do cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando 
o saldo do respectivo ativo, se necessário. As principais premissas utilizadas para deter-
minar o valor recuperável das diversas unidades geradoras de caixa, incluindo análise de 
sensibilidade, são detalhadas na Nota Explicativa nº 11.b. Tributos diferidos: São reconhe-
cidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes a todos os 
prejuízos fiscais não utilizados, na extensão em que seja provável que haverá um lucro 
tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos 
exige um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas esti-
mativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de 
negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Vide Nota Explicativa nº 19. Provisão 
para demandas judiciais: O Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrati-
vos, conforme divulgada na Nota Explicativa nº 20. As provisões para demandas judiciais 
são constituídas para todas as causas que representam expectativa de perdas prováveis ou 
para passivos contingentes proveniente de combinação de negócios estimadas com certo 
grau de razoabilidade. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância jurídica, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Vida útil do 
imobilizado: A depreciação do imobilizado é calculada usando o método linear consideran-
do os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. 
Vide Notas Explicativas nº 4 (g) e 10. 5. Pronunciamentos novos e revisados: Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, 
estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 
18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 
exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas 
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a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício 
em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras 
primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alte-
rações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os 
fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para 
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de 
caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos 
de relatórios iniciados em ou após 1º/01/2027, com a aplicação antecipada permitida e 
devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 
18 será aplicado retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar 
todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas 
explicativas às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que enti-
dades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda 
aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser 
uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolida-
das), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou inter-
mediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso pú-
blico, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em 
vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º/01/2027, com aplicação anteci-
pada permitida. O Grupo está atualmente trabalhando para verificar se possui alguma 
subsidiária elegível para aplicação do IFRS 19. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento 
em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consoli-
dadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 
18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas 
contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patri-
monial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permi-
tem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as 
práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais 
em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e 
na atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência 
direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo alterações 
para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atual-
mente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º/01/2025. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo. 
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e depósitos bancários 927 217 1.098 381
Numerários em trânsito 203 151 455 184
Certificados de depósitos bancários (a) 59.966 137.878 61.885 172.931
Total 61.096 138.246 63.438 173.496
(a) Refere-se substancialmente a aplicações automáticas e CDB vinculados como instru-
mento de garantias de fianças bancárias no valor de R$ 56.649 com a remuneração média 
de 102% do CDI.
7. Conta  s a receber: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Administradores de cartões de crédito e débito (a)113.294 85.373 159.482 118.238
Outras contas a receber de clientes (b) 10.546 6.382 25.437 17.894

123.840 91.755 184.919 136.132
Ajuste a valor presente (c) (5.588) (3.365) (7.160) (4.559)
Provisão para perda de crédito estimada (2.906) (1.262) (3.983) (4.827)

115.346 87.128 173.776 126.746
Circulante 115.346 87.128 172.075 126.746
Não circulante – 1.701
(a) Administradores de cartão de crédito e débito: São recebíveis de cartões de crédito e 
débito referentes às vendas parceladas em até 12 meses. Os recebíveis de cartão de débi-
to são referentes às vendas de mercadorias nas lojas do Grupo, cujos recursos são dispo-
nibilizados no dia posterior (D+1) à realização da venda. A Companhia e sua controlada PB 
Kids possuem operações de venda de recebíveis junto às administradoras de cartão de 
crédito, sem direito de regresso. O saldo dessas operações, em 31/12/2025 para a Ri 
Happy é de R$218.521 (R$156.217 em 2024) e da PB Kids é de R$60.792 (R$47.278 em 
2024). (b) Outras contas a receber de clientes: Os valores são provenientes, principalmen-
te, de valores a receber de royalties dos franqueados, vendas corporativas de brinquedos 
cartões “Happy Vale” e Market Place. (c) Ajuste a valor presente: A taxa de desconto uti-
lizada considera as atuais avaliações de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos para o ativo. As operações de vendas a prazo com o mesmo valor à 
vista foram trazidas ao seu valor presente na data das transações, em virtude de seus 
prazos, adotando a taxa média mensal das operações junto às administradoras de cartão 
de crédito. A taxa de juros média em 2025 para desconto na Controladora foi de 15,15% 
a.a. (11,37% a.a. em 2024) e o prazo médio de recebimento dos títulos é de 59 dias (138 
dias em 2024). Para o consolidado a taxa de juros média em 2025 para desconto foi de 
15,19% a.a. (11,53% a.a. em 2024) e o prazo médio de recebimento dos títulos é de 57 
dias (123 dias em 2024). 7.1. Contas a receber de clientes por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 118.803 89.350 175.945 127.232
Títulos vencidos:
Vencidos há menos de 30 dias 1.126 – 2.010 –
Vencidos há mais de 30 dias 3.911 2.405 6.964 8.901
Total 123.840 91.755 184.919 136.133
7.2 Movimentação da pr ovisão para perda de crédito estimada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2023  (1.262) (3.909)
Adições – 1.182
Baixas – (2.100)
Saldo em 31/12/2024 (1.262) (4.827)
Adições (1.644) (2.068)
Baixas – 2.912
Saldo em 31/12/2025 (2.906) (3.983)
8. Estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Mercadorias para revenda bruto 239.628 227.282 310.582 294.400
Provisão para perdas (10.236) (4.431) (13.190) (5.689)
Provisão para doação – – –
Mercadorias para revenda líquido 229.392 222.851 297.392 288.711
Importação em andamento – 3.427 8.162
Bonificação em estoques (a) (105) (450) (64) (407)
Ajuste a valor presente (b) (5.136) (4.367) (5.977) (5.445)

224.151 218.034 294.778 291.021
A movimentação das provisões para perdas e doações no período está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

No início do exercício (4.431) (6.651) (5.689) (8.309)
(+) Adições/provisão (13.016) (15.172) (16.895) (18.708)
(–) Baixas/reversões 7.211 17.392 9.394 21.328

(10.236) (4.431) (13.190) (5.689)
(a) Bonificações em estoques e custos de armazenagem: As bonificações recebidas de 
fornecedores são mensuradas e reconhecidas com base nos acordos assinados, e engloba 
acordos por volume de compras, logística e negociações pontuais para recomposição de 
margem, entre outros, e são registradas como redutoras dos saldos a pagar aos respectivos 
fornecedores, quando contratualmente o Grupo possui o direito de liquidar os passivos 
com fornecedores pelo líquido dos valores a receber de bonificações. A apropriação é 
reconhecida no resultado do exercício na medida em que o estoque que deu origem às 
bonificações ou aos custos de armazenagem se realiza. Adicionalmente o Grupo possuem 
ajustes nos preços dos produtos que são negociados com os fornecedores. Os impactos dos 
acordos comerciais também estão refletidos no saldo da conta de mercadoria para revenda.
(b) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente registrado na conta de estoque é 
reflexo das contas a pagar sobre compras de mercadorias que não foram vendidas até a 
data de encerramento do balanço. Em 31/12/2025 e 2024, o Grupo não possuía estoques 
dados como penhor de garantia a passivos.
9. Investimentos (Controladora): Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Investimentos 405.346 356.966
Provisão para perdas com investimentos 1.902 1.101
A movimentação do investimento nas controladas está demonstrado a seguir:

Brincar PBKids Partout Divertudo Total
Saldo em 31/12/2023 (386) 292.567 23.418 (16) 315.583
Equivalência patrimonial (698) 30.954 10.027 (1) 40.282
Saldo em 31/12/2024 (1.084) 323.521 33.445 (17) 355.865
Equivalência patrimonial (818) 36.815 11.543 39 47.579
Saldo em 31/12/2025 (1.902) 360.336 44.988 22 403.444
Saldo de investimentos 360.336 44.988 22 405.346
Saldo de provisão para perda
  de investimentos (1.902) (1.902)
Controladas: Os saldos das principais contas dos balanços das controladas diretas e indi-
retas são:
Em 2025 Brincar PBKids Partout New Toys Divertudo
Ativo 102 459.680 53.468 69.381 21
Patrimônio líquido (1.904) 232.950 45.410 58.904 22
Lucro (prejuízo) (820) 38.258 11.577 1.421 39
Em 2024 Brincar PBKids Partout New Toys Divertudo
Ativo 106 400.468 39.480 82.138 22
Patrimônio líquido (1.083) 194.692 33.833 57.483 (17)
Lucro (prejuízo) (698) 32.009 10.008 2.313 (1)
    10. Imobilizado
                Movimentação

Controladora

Custo
Insta-
lações

Máquinas
e equi-

pamentos

Móveis 
e uten-

sílios
Veí-

culos
Benfei-

torias

Obras em 
anda-

mento Total
31/12/2023 59.806 40.668 10.942 261 127.281 9.553 248.511
Adições 436 443 – – 832 1.276 2.987
Baixas (38) (148) (201) – – – (387)
Transferências – – – – – – –
31/12/2024 60.204 40.963 10.741 261 128.113 10.829 251.111
Adições 649 2.234 206 – 1.691 14.454 19.234
Baixas – (16) – – – – (16)
Transferências – – – – 10.527 (10.527) –
31/12/2025 60.853 43.181 10.947 261 140.331 14.756 270.329
Depreciação acumulada
31/12/2023 (56.763) (36.784) (8.613) (261) (94.318) – (196.739)
Adições (855) (2.004) (616) – (8.058) – (11.533)
Mais-Valia – – – – – – –
Baixas – – – – – – –
31/12/2024 (57.618) (38.788) (9.229) (261) (102.376) – (208.272)
Adições (465) (1.357) (584) – (7.855) – (10.261)
Mais-Valia – – – – – – –
Baixas – 5 – – – – 5
31/12/2025 (58.083) (40.140) (9.813) (261) (110.231) – (218.528)
Valor residual
31/12/2025 2.770 3.041 1.134 – 30.100 14.756 51.801
31/12/2024 2.586 2.175 1.512 – 25.737 10.829 42.839
Obras em andamento referem-se substancialmente a obras iniciadas no final de 2025 com 
prazo de conclusão para 2026.

Consolidado

Custo
Insta-
lações

Máquinas
e equi-

pamentos

Móveis 
e uten-

sílios
Veí-

culos
Benfei-

torias

Obras em 
anda-

mento Total
31/12/2023 63.090 48.128 15.444 357 141.837 10.594 279.450
Adições 695 638 1 – 945 1.332 3.611
Baixas (37) (148) (201) – – – (386)
Transferências – – – – – – –
31/12/2024 63.748 48.618 15.244 357 142.782 11.926 282.675
Adições 2.649 2.466 212 – 1.931 17.227 24.485
Baixas – (16) – – – – (16)
Transferências – – – – 11.566 (11.566) –
31/12/2025 66.397 51.068 15.456 357 156.279 17.587 307.144
Depreciação acumulada
31/12/2023 (59.478) (43.795) (12.954) (245) (105.759) – (222.231)
Adições (968) (2.190) (748) – (8.600) – (12.506)
Mais-Valia – – – – – – –
Baixas – – – – – – –
31/12/2024 (60.446) (45.985) (13.702) (245) (114.359) – (234.737)
Adições (650) (1.513) (697) – (8.425) – (11.285)
Mais-Valia – – (1) – – – (1)
Baixas – 5 – – – – 5
31/12/2025 (61.096) (47.493) (14.400) (245) (122.784) – (246.018)
Valor residual
31/12/2025 5.301 3.575 1.056 112 33.495 17.587 61.126
31/12/2024 3.302 2.633 1.542 112 28.423 11.926 47.938
Em 31/12/2025 e 2024, não houve perda relacionada à redução ao valor recuperável.
11. Intangível:
Custo

Software 
e licenças

Contrato 
de luvas Marcas

Cláusula de não
 concorrência Ágio Total

31/12/2023 140.068 6.848 129 373 8.060 155.478
Adições 5.917 – – – – 5.917
Baixas (1.262) – – – – (1.262)
31/12/2024 144.723 6.848 129 373 8.060 160.133
Adições 7.003 – – – – 7.003
Baixas – – – – – –
31/12/2025 151.726 6.848 129 373 8.060 167.136
Amortização acumulada
31/12/2023 (102.860) (3.816) (129) (373) – (107.178)
Adições (12.292) (1.672) – – – (13.964)
Baixas – – – – – –
31/12/2024 (115.152) (5.488) (129) (373) – (121.142)
Adições (9.164) (902) – – – (10.066)
Baixas – – – – – –
31/12/2025 (124.316) (6.390) (129) (373) – (131.208)
Valor residual
31/12/2025 27.410 458 – – 8.060 35.928
31/12/2024 29.571 1.360 – – 8.060 38.991

Consolidado

Custo
Software 

e licenças Ágio
Marcas e

 patentes

Cláusula 
de não 
concor-
rência 

com ex-
quotistas

Direito
 de

 fran-
quia Luvas Total

31/12/2023 147.113 143.476 55.324 10.471 545 9.251 366.180
Adições 6.021 – – – – – 6.021
Baixas (1.262) – – – – – (1.262)
31/12/2024 151.872 143.476 55.324 10.471 545 9.251 370.939
Adições 7.013 – – – – – 7.013
Baixas – – – – – – –
31/12/2025 158.885 143.476 55.324 10.471 545 9.251 377.952
Amortização acumulada
31/12/2023 (109.857) – (20.835) (10.471) (545) (6.223) (147.931)
Adições (12.312) – (1.823) – – (1.672) (15.807)
Baixas – – – – – – –
31/12/2024 (122.169) – (22.658) (10.471) (545) (7.895) (163.738)
Adições (9.185) – (1.823) – – (902) (11.910)
Baixas – – – – – – –
31/12/2025 (131.354) – (24.481) (10.471) (545) (8.797) (175.648)
Valor residual
31/12/2025 27.531 143.476 30.843 – – 454 202.304
31/12/2024 29.703 143.476 32.666 – – 1.356 207.201
Software e licença: Refere-se a software e licenças de uso digital que são utilizados na 
operação do Grupo e pela Administração. Marcas/patentes e cláusula de não concorrência 
de ex-acionistas: Na combinação de negócios da PBKids gerou-se ágio, e parte de sua 
alocação foi destinada a marcas e patentes (marca PBKids) e cláusula de não concorrência 
de ex-acionistas da PBKids. A marca está sendo amortizada em 30 anos e o intangível 
associado à cláusula de não concorrência de ex-acionistas está sendo amortizado em cinco 
anos, conforme o prazo determinado no contrato de compra e venda. Na combinação de 
negócios da Planeta Brinquedo gerou-se ágio, e parte de sua alocação foi destinada a 
marcas e patentes (marca Planeta Brinquedo) e cláusula de não concorrência de 
ex-acionistas da Planeta Brinquedo. A marca foi amortizada em 0,5 ano e o intangível 
associado à cláusula de não concorrência de ex-acionistas está sendo amortizado em cinco 
anos, conforme o prazo determinado no contrato de compra e venda. Direito de franquia: 
Na combinação de negócios da Everkid gerou-se ágio, e parte de sua alocação foi 
destinada a direito de franquia. O direito de franquia foi em 2,8 anos. a) Ágio: Para fins da 
controladora o ágio está apresentado como investimento e para fins de consolidado o ágio 
é reclassificado para o intangível. Abaixo segue a composição do saldo de ágio:
Ágio apresentado como investimento para fins de controladora - PBKIDS 110.113
Ágio na aquisição da Everkid 3.110
Ágio na aquisição da Planeta Brinquedo 30.253
Saldo de ágio consolidado em 31/12/2025 e 2024 143.476
Para fins de consolidação o ágio é recomposto ao valor inicial da transação, aplicando o 
conceito de combinação de negócios - CPC 15 (R1) e efetuando as alocações do ágio, em 
ativos intangíveis identificados pela Companhia. As alocações do ágio ocorreram da 
seguinte forma:
Alocações: PBKIDS Everkid Planeta Brinquedo Total
Marca 54.846 – 478 55.324
Cláusula de não competição 
 de ex-quotistas 9.091 – 1.380 10.471
Direito de franquia – 545 – 545
Total alocado 63.937 545 1.858 66.340
Ágio não alocado 110.113 3.110 30.253 143.476
Total 174.050 3.655 32.111 209.816
        b) Teste de recuperação de ativos intangíveis sem vida útil definida e intangíveis com vida 
útil indefinida: O ágio adquirido por meio de combinações de negócios é alocado nas 
unidades geradoras de caixa para teste de impairment. A Companhia realizou o teste de 
valor recuperável em 31/12/2025 e 2024 e considera, entre outros fatores, o momento 
econômico do país e os resultados históricos das empresas avaliadas, a Companhia efetuou 
cálculo para determinar o valor de recuperação dos ativos intangíveis sem vida útil defini-
da. Unidade geradora de c aixa PBKids: O valor recuperável da unidade geradora de caixa 
PBKids era de R$188.267 em 31/12/2025, foi apurado com base no cálculo do valor em 
uso, em vista das projeções de fluxo caixa aprovadas pela Administração durante um pe-
ríodo de cinco anos. O fluxo de caixa projetado foi atualizado refletindo o cenário econô-
mico do país e a abertura de novas lojas. A taxa de desconto pós-imposto de renda apli-
cada a projeções de fluxo de caixa é de 13% a.a. (13,5% a.a. em 2024), e os fluxos de 
caixa que excedem o período de cinco anos são extrapolados utilizando uma taxa de 
crescimento de 3,5% a.a. (3,7% a.a. em 2024). Como resultado dessa análise, não houve 
perda por redução ao valor recuperável. Premissas com impacto relevante utilizadas no 
cálculo do v alor em uso: O cálculo do valor em uso tanto para as unidades da PBKids é mais 
sensível às seguintes premissas: • Taxa de desconto; • Crescimento na perpetuidade. Taxa 
de crescimento utilizada para extrapolar o fluxo de caixa pa ra além do período de previsão: 
Taxa de desconto: A taxa de desconto representa a avaliação de risco  no atual mercado. O 
cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas da Companhia, sendo 
derivada dos custos de capital médio ponderado. Crescimento na perpetuidade: A estima-
tiva foi baseada principalmente em: (i) resultados históricos obtidos pela Companhia; 
(ii) expectativa de crescimento orgânico em função da abertura de novas lojas; e 
(iii) expectativa de inflação e crescimento econômico (PIB) baseado nas projeções divul-
gadas pelo Banco Central (Boletim Focus). Sensibilidade a mudanças nas premissas: As 
implicações das principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: 
• Taxa de desconto - O custo médio ponderado de capital (WACC) passa de 12,0% para 
13,5%. Mesmo considerando este novo custo de capital médio ponderado (WACC), não há 
perda por redução ao valor recuperável. • Crescimento na perpetuidade - aplicando-se 
crescimento passa dos 3,7% que praticamente não consideraria crescimento real fluxo de 
caixa operacional, situação que não seria factível em comparação à performance recente 
do ativo. Mesmo assim, utilizando este novo crescimento, não há perda por redução ao 
valor recuperável. 
12. Partes relacionadas: No ativo Controladora

2025 2024
New Toys Comércio, Distribuição e Importação Ltda. (a) 213 195
PBKIDS Brinquedos Ltda. (b) 11.321 7.390
Brincar Marcas e Participações Ltda. (c) 2.080 1.245
Partout Administração de Franquias e Bens Ltda. (c) 134 130
Total do ativo 13.748 8.960
No passivo Controladora

2025 2024
Passivo
New Toys Comércio, Distribuição e Importação Ltda. (a) 132 8.411
PBKIDS Brinquedos Ltda. (b) 185.898 112.211
Partout Administração de Franquias e Bens Ltda. (c) 38.513 25.697
Fundo Controlador (d) 92.166 84.455
Total do passivo 316.709 230.774
Circulante 224.543 146.319
Não circulante 92.166 84.455
(a) O saldo a receber em 31/12/2025 é referente a despesas compartilhadas de pessoal e 
ocupação. Em 2025 o saldo era composto por R$212 referente a despesas compartilhadas 
de pessoal e ocupação mútuo com a controlada New Toys . O saldo a pagar refere-se inte-
gralmente a transações comerciais de revenda de mercadorias. (b) Saldo a receber no 
montante de R$11.321 (R$7.390 em 2024) é referente a despesas compartilhadas de 
pessoal e ocupação. O saldo a pagar de R$182.002 (R$112.211 em 2024) refere-se inte-
gralmente a transações comerciais. (c) O saldo é referente a despesas compartilhadas de 
pessoal e ocupação. (d) O saldo é referente a empréstimo efetuado pelo Fundo Controlador 
como condição essencial para reperfilamento da dívida com vencimento em 2029.
Pagamentos efetuados no período Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
New Toys Comércio, Distribuição e Importação Ltda. 3.522 41.541 3.522 41.541
PBKIDS Brinquedos Ltda. 10.977 4.157 40.597 6.762
Total de pagamentos efetuados 14.499 45.698 44.119 48.303
Demonstrativo de receitas e despesas entre as partes relacionadas Controladora

2025 2024
Receitas (despesas) do resultado
Receita líquida 5.220 12.908
Custos (5.220) (12.908)
As operações com partes relacionadas conforme acima apresentado são resultado, princi-
palmente, de operações que a Companhia e suas controladas mantêm entre si e com outras 
entidades relacionadas, e foram contabilizadas em conformidade com os preços, os termos 
e as condições acordadas entre as partes, e respeitam as condições praticadas pelo mer-
cado. Pagamento do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
inclui os conselheiros e diretores estatutários. O pagamento do período paga ou a pagar 
ao pessoal-chave da Administração, pelos serviços prestados, está apresentado a seguir:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Salários 5.182 5.300
Participação no Resultado 2.895 2.818
Outros benefícios e encargos trabalhistas 2.634 2.580

10.711 10.698
13. Fornecedores, aluguéis e condomínios a pagar: 13.1. Fornecedores, aluguéis e 
condomínios a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores - revenda 262.954 250.557 340.449 322.987
Aluguéis e condomínios a pagar 14.535 22.152 18.039 25.317
Fornecedores - serviços 8.628 10.172 10.691 17.199
Fornecedores - imobilizado 1.443 766 1.443 1.131
Outros fornecedores 7 697 7 860

287.567 284.344 370.629 367.494
13.2. Fornecedores - operação de “Confirming”: A C ompanhia possui contrato firmado 
para estruturar com os seus principais fornecedores a operação denominada “confirming”. 
Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos, que, por 
sua vez, passa a ser credor da operação. A Companhia não se utiliza desta operação para 
alterar o fluxo de pagamento pactuado com seus fornecedores, apenas se beneficia de 
pequena receita de intermediação pela antecipação dos recebíveis de certos fornecedores. 
A receita de intermediação é registrada no resultado do exercício na rubrica de 
“Outras despesas/receitas operacionais”. Em 31/12/2025, o saldo da operação no conso-
lidado era de R$ 17.233, sendo R$ 13.949 na controladora e R$ 3.284 nas controladas 
(em 31/12/2024, o saldo consolidado era de R$ 6.401).
14. Empréstimos e financia mentos:

Venci- Controladora Consolidado
Em moeda 
 nacional - R$

Encargos
 anuais

mento 
final 2025 2024 2025 2024

Nota Comercial 
 Escritural (c)

100% CDI 
+ 2,50% a.a. Dez/2028 16.383 19.654 16.383 19.654

Nota Comercial 
 Escritural (c)

100% CDI 
+ 2,50% a.a. Dez/2028 8.422 10.103 8.422 10.103

Capital de giro (a)
100% CDI + 4,50% 

a 5,18% a.a. Dez/2027 32.741 44.388 32.741 44.388

Capital de giro (b)
100% CDI + 1,25%

 a 2,50% a.a. Dez/2028 163.892 196.980 163.892 196.980
Custo com as captações (1.097) (1.470) (1.097) (1.470)

220.341 269.655 220.341 269.655
Circulante 115.633 88.838 115.633 88.838
Não circulante 104.708 180.817 104.708 180.817
(a) Empréstimos realizados com o Banco Daycoval, Banco Original, Banco ABC e Banco 
Industrial com o objetivo do capital de giro da empresa; (b) Empréstimos realizados com 
o Banco do Brasil, Santander, Caixa Econômica Federal e Bradesco com o objetivo do 
capital de giro da empresa; e (c) Emissão de notas comerciais escrituradas junto ao Banco 
Votorantim com o objetivo do capital de giro da empresa. Em agos to de 2023 a companhia 
efetuou o reperfilamento de suas dívidas com as taxas e prazos acima descritos, ajustando 
seus vencimentos para longo prazo. A parcela não circulante em 31/12/2025 possui os 
seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
2026 45.653 45.653
2027 42.147 42.147
2028 16.908 16.908

104.708 104.708
A Companhia está sujeita a determinadas cláusulas restritivas de dívida (Debt Covenants) 
constantes dos contratos de empréstimos e financiamentos. Essas cláusulas incluem, entre 
outras, a manutenção dos seguintes índices financeiros, calculados com base nas demons-
trações financeiras divulgadas pela Administração: (a) Dívida líquida/EBITDA igual ou in-
ferior a 2,5; e (b) EBITDA/despesa financeira igual ou maior a 1,5. Cláusulas restritivas 
(“covenants”): A Companhia cumpriu as cláusulas restritivas “covenants” no ano de 2025 
sem a necessidade de waiver. Fiança: A Companhia possui, em 31/12/2025, as seguintes 
fianças contratadas junto a instituições financeiras:
Objetivo 2025 2024
Garantir Fiança Locatícia 825 –
Garantir dívida com ex-acionistas – 8.568
Garantir processos fiscais/tributários 98.514 944
Garantir Fornecedores 57.300 50.414

156.639 59.926
As demais companhias do Grupo não possuem, em 31/12/2025, fianças contratadas junto 
a instituições financeiras. 15. Ativos por direito de uso e passivos de arrendamentos:

Controladora Consolidado
Em 31/12/2023 100.759 109.963
(+) Adições e Baixas de contratos 20.144 22.458
(+/–) Ajuste por remensuração 4.534 7.485
Amortização (35.807) (41.197)
Em 31/12/2024 89.630 98.709
(+) Adições de contratos 12.237 22.644
(+/–) Ajuste por remensuração 16.047 17.243
(–) Baixa Ativo Direito de Uso (a) (41.216) (42.485)
Amortização (32.290) (38.109)
Em 31/12/2025 44.408 58.002
Vida útil média ponderada de amortização anual 3,76 3,71
(a) Refere-se a ajustes nos ativos de arrendamento para refletir exclusivamente operações 
baseadas em remuneração fixa. O montante representa o valor baixado referente a contra-
tos que, após revisões contratuais, passaram a prever remuneração variável. O ajuste visa 
adequar o valor das obrigações da Companhia aos critérios de mensuração do CPC 06 (R2).
Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, desconta-
dos aplicando-se a taxa incremental, porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. A taxa incremental de juros corresponde às cotações futuras de 
mercado obtidas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - referência em DI x Pré-acrescida de 
spread de risco para captações da Companhia. Os pagamentos do arrendamento incluem 
substancialmente pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber. O valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifica-
ção, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrenda-
mento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alte-
ração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Os pagamentos variáveis 
de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 

no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Arrendamentos Imóveis 53.312 110.310 68.163 120.598

53.312 110.310 68.163 120.598
Circulante 21.414 41.702 27.316 45.695
Não circulante 31.898 68.608 40.847 74.903
Passivos de arrendamento Controladora Consolidado
Em 31/12/2023 121.804 133.155
(+/–) Ajuste por remensuração 4.534 7.484
(–) Baixa Passivo Arrendamento (450) (450)
(+) Juros do período 14.952 16.273
(+) Adição por novos contratos 20.594 22.908
(–) Descontos obtidos (9.202) (10.579)
(–) Contraprestação paga (41.922) (48.193)
Em 31/12/2024 110.310 120.598
(+/–) Ajuste por remensuração 16.047 17.242
(–) Baixa Passivo Arrendamento (a) (41.216) (42.485)
(+) Juros do período 15.517 17.731
(+) Adição por novos contratos 12.237 22.644
(–) Ajustes por modificações e remensurações (a) (10.913) (11.122)
(–) Descontos obtidos (10.725) (12.162)
(–) Contraprestação paga (37.945) (44.283)
Em 31/12/2025 53.312 68.163
Taxa média ponderada de desconto anual 14,85% 15,88%
(a) Refere-se a ajustes nos passivos de arrendamento para refletir exclusivamente 
operações baseadas em remuneração fixa. O montante de R$ 10.913 (Consolidado: 
R$ 11.122) representa o valor líquido baixado referente a contratos que, após revisões 
contratuais, passaram a prever remuneração variável. O ajuste visa adequar o valor das 
obrigações da Companhia aos critérios de mensuração do IFRS 16/CPC 06 (R2).
Maturidade dos passivos de arrendamento

Controladora

Vencimento do contrato

Taxa de
 desconto

 média 
ponderada

Valor 
con-
tábil

Fluxo 
contra-

tual
Até 

1 ano

Entre
2 e 3
 anos

Mais
 de 3 
anos

1 - Vencimento entre 0 e 12 meses 12,81% 1.711 5.650 5.650 – –
2 - Vencimento entre 13 e 24 meses 14,41% 7.825 13.378 8.373 5.005 –
3 - Vencimento entre 25 e 36 meses 13,52% 18.502 44.438 16.422 28.016 –
4 - Vencimento entre 37 e 48 meses 13,93% 8.402 20.807 5.955 11.911 2.941
5 - Vencimento entre 49 e 60 meses 17,34% 13.299 27.778 5.832 11.960 9.986
6 - Mais de 60 meses 16,61% 3.573 22.719 3.279 6.813 12.627

53.312 134.770 45.511 63.705 25.554
Consolidado

Vencimento do contrato

Taxa de
 desconto

 média 
ponderada

Valor 
con-
tábil

Fluxo 
contra-

tual
Até 

1 ano

Entre
2 e 3
 anos

Mais
 de 3 
anos

1 - Vencimento entre 0 e 12 meses 13,73% 2.658 6.944 6.944 – –
2 - Vencimento entre 13 e 24 meses 15,39% 8.768 14.939 9.445 5.493 –
3 - Vencimento entre 25 e 36 meses 13,32% 22.665 49.414 18.155 31.259 –
4 - Vencimento entre 37 e 48 meses 14,65% 10.754 24.817 7.069 14.139 3.609
5 - Vencimento entre 49 e 60 meses 17,34% 19.746 36.780 7.857 16.011 12.912
6 - Mais de 60 meses 16,61% 3.572 22.719 3.279 6.813 12.627

68.163 155.613 52.749 73.715 29.148
Pagamentos variáveis: A Companhia efetua pagamentos de arrendamentos variáveis que 
estão entre 1% e 5% das vendas realizadas nas lojas arrendadas. Tais pagamentos não 
foram inclusos na mensuração de passivos de arrendamento. O total de pagamentos 
variáveis em 2025 na controladora foi de R$75.714 e no consolidado R$115.419. 
16. Contas a pagar e a receber com ex-quotistas: 16.1. Contas a receber com ex-
quotistas: Contas a receber com ex-quotistas - aquisição da Ri Happy (Controladora e 
Consolidado): Nos termos do contrato de compra e venda firmado em 9/11/2011, 
eventuais contingências cujo fato gerador tenha se originado na Administração anterior, 
se e quando se tornem devidas em consonância com o disposto no contrato, são de res-
ponsabilidade dos antigos acionistas. Assim, as provisões para demandas ou reivindica-
ções anteriores à respectiva data de aquisição são provisionadas uma vez que o desembol-
so poderá ser realizado diretamente pela Companhia. Entretanto, devido ao disposto no 
contrato referido acima, a Companhia também reconhece contas a receber com os antigos 
acionistas controladores. O saldo a receber em 31/12/2025 era de R$8.278 no não circu-
lante (em 31/12/2024 o saldo era de R$5.490 na Controladora e R$5.491 Consolidado).
16.2. Contas a pagar ex-acionistas: Os valores a pagar aos ex-quotistas são:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ex-acionistas Ri Happy (a) 10.694 10.225 10.694 10.224
Ex-quotistas PBKids (b) – – – 14.493
Total 10.694 10.225 10.694 24.717
a) Aquisição da Ri Happy (Controladora e Consolidado)
Detalhes da transação Valores
31/12/2023 10.127
Pagamento no período (787)
Juros 885
31/12/2024 10.225
Pagamento no período –
Juros 469
31/12/2025 10.694
Essa operação é garantida por fiança bancária. Vide Nota Explicativa nº 14.
b) Aquisição da PBKids (Consolidado)
Detalhes da transação Valores
31/12/2023 13.604
Pagamento no período –
Juros no período 889
31/12/2024 14.493
Pagamento no período –
Reversão por reavaliação de obrigações contratuais (a) (14.493)
Juros no período –
31/12/2025 –
(a) A Administração reavaliou a probabilidade de saída de recursos referente à provisão 
constituída para obrigações com ex-quotistas (PBKids). Com base nas análises mais 
recentes do cenário, concluiu-se pela inexistência de expectativa de desembolso, 
resultando na reversão do saldo em 31/12/2025.
17. Tributos a recuperar e a recolher: a) Tributos a recolher
 Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PIS e COFINS a pagar 16.483 18.533 20.972 22.620
Imposto de renda e contribuição social – – 8.764 9.381
ICMS a pagar 51.998 50.302 65.929 63.546
Outros 1.239 1.825 1.455 1.854

69.720 70.660 97.120 97.401
b) Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PIS e COFINS a recuperar (i) 5.875 29.071 27.073 54.282
IRRF a recuperar 5.178 7.195 6.099 8.162
ICMS a recuperar (ii) 22.616 20.474 30.961 29.051
Outros 2.849 1.885 4.295 2.854

36.518 58.625 68.428 94.349
Circulante 17.105 58.625 44.853 94.349
Não circulante 19.413 – 23.575
(i)  A Companhia e suas controladas PBKids e New Toys ajuizaram ação em janeiro de 2017 
e fevereiro de 2018, respectivamente, contra a União para pleitear a inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, relativo aos últimos 5 anos, a 
partir do ajuizamento da ação e para os períodos subsequentes. A Companhia obteve de-
cisão favorável em caráter liminar em abril de 2017 na primeira instância da Justiça Fede-
ral de São Paulo, já realizou o levantamento dos valores relacionados à matéria, bem como 
a habilitação de crédito que já está sendo objeto de compensação. O saldo do crédito de 
PIS/COFINS foi totalmente consumido durante 2023. A Companhia e suas controladas PB 
Kids e New Toy aderiram à ação ajuizada pelo SINDILOJAS ajuizada em 2006 contra a 
União para pleitear a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS, relativo aos últimos 5 anos, a partir do ajuizamento da ação e para os 
períodos subsequentes. A Companhia já realizou o levantamento dos valores relacionados 
à matéria, bem como a habilitação de crédito que já está sendo objeto de compensação. 
O saldo do crédito de PIS/COFINS em 31/12/2025 é Ri Happy R$ 4.807 e PB Kids 
R$ 19.879 referente a crédito recuperado. (ii) A Companhia ajuizou ação em outubro de 
2020, contra a Fazenda do Estado de São Paulo para afastar a cobrança do diferencial de 
alíquota do ICMS pelo Estado de São Paulo, relativo aos últimos 5 anos, a partir do ajui-
zamento da ação e para os períodos subsequentes. A Companhia obteve decisão em cará-
ter definitivo (transitado em julgado) pela Justiça de São Paulo, sendo que já realizou o 
levantamento dos valores relacionados à matéria. O saldo do crédito de ICMS DIFAL - 
Emenda 87/15 em 31/12/2025 era de R$ 17.140 referente a crédito recuperado.
c) Parcelamento de Tributos Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Parcelamento de Tributos (CP) 52.433 36.729 73.534 48.493
Parcelamento de Tributos (LP) 105.766 82.153 143.635 106.116

158.199 118.882 217.169 154.609
A Companhia realizou ao longo do ano de 2025 o parcelamento dos Impostos Federais, 
Previdenciários e ICMS.
Tributos Tipo de parcelamento Prazo
Impostos Federais e Previdenciários Parcelamento simplificado 60 meses
ICMS Parcelamento ordinário 12 a 60 meses
18. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco:
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registra-
dos em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais 
e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxas de juros e de moeda.
Segue abaixo o quadro com a categoria dos principais instrumentos financeiros referente 
à Companhia em 31/12/2025 e 2024:

Controladora
2025 2024

Mensurados
ao valor

 justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total

Mensurados
ao valor

 justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 61.096 – 61.096 138.246 – 138.246
Instrumentos financeiros derivativos – – – – – –
Contas a receber – 115.346 115.346 – 87.128 87.128
Contas a receber - partes relacionadas – 13.748 13.748 – 8.960 8.960
Contas a receber - ex-acionistas – 8.278 8.278 – 5.490 5.490
Total 61.096 137.372 198.468 138.246 101.578 239.824
Passivos financeiros
Fornecedores – 273.618 273.618 – 277.943 277.943
Fornecedores - operações de confirming – 13.949 13.949 – 6.401 6.401
Empréstimos e financiamentos – 220.341 220.341 – 269.655 269.655
Partes relacionadas - Controlador – 92.166 92.166 – 84.455 84.455
Contas a pagar com ex-acionistas – 10.694 10.694 – 10.225 10.225
Partes relacionadas - contas a pagar – 224.543 224.543 – 146.319 146.319
Parcelamento de impostos – 158.199 158.199 – 118.882 118.882
Total – 993.510 993.510 – 913.880 913.880

Consolidado
2025 2024

Ativos financeiros

Mensurados
ao valor

 justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total

Mensurados
ao valor

 justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total
 Caixa e equivalentes de caixa 63.438 – 63.438 173.496 – 173.496
 Instrumentos financeiros derivativos – – – – – –
 Contas a receber – 173.776 173.776 – 126.746 126.746
 Contas a receber - ex-acionistas – 8.278 8.278 – 5.491 5.491
Total 63.438 182.054 245.492 173.496 132.237 305.733
Passivos financeiros
 Fornecedores – 353.396 353.396 – 361.093 361.093
 Fornecedores - operações de confirming – 17.233 17.233 – 6.401 6.401
 Empréstimos e financiamentos – 220.341 220.341 – 269.655 269.655
 Partes relacionadas - Controlador – 92.166 92.166 – 84.455 84.455
 Contas a pagar com ex-acionistas – 10.694 10.694 – 24.717 24.717
 Parcelamento de impostos – 217.169 217.169 – 154.609 154.609
Total – 910.999 910.999 – 900.930 900.930
a) Mensurações de valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados ou divulgados 
a valor justo são classificados de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1 - preços de 
mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi-
cativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; • Nível 3: 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não 
sejam baseados em dados observáveis no mercado. Os saldos de aplicações financeiras 
informados no Balanço Patrimonial são similares ao valor justo em virtude de suas taxas 
de remuneração serem baseadas na variação do CDI. Os montantes de contas a receber de 
clientes e contas a pagar aos fornecedores, são mensurados pelo custo amortizado e estão 
registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor 
presente quando aplicável. O valor contábil desses ativos se aproxima do valor justo. 
Abaixo, os valores justos dos empréstimos e financiamentos e dos Contas a pagar com 
ex-quotistas que a Companhia mensura somente para fins de divulgação:

Controladora
2025 2024

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Valor
justo

Nível 
hierár-
quico 

do valor 
justo

Valor 
contábil

Valor
justo

Nível 
hierár-
quico 

do valor 
justo

Empréstimos e financiamentos
  (líquido do custo da transação) 220.341 186.214 2 269.655 222.004 2
Contas a pagar com ex-quotistas 10.694 10.694 2 10.225 10.225 2

Consolidado
2025 2024

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Valor
justo

Nível 
hierár-
quico 

do valor 
justo

Valor 
contábil

Valor
justo

Nível 
hierár-
quico 

do valor 
justo

Empréstimos e financiamentos
  (líquido do custo da transação) 220.341 186.214 2 269.655 222.004 2
Contas a pagar com ex-acionistas 10.694 10.694 2 24.717 24.717 2
Durante o exercício de 2025, não houve alterações de classificações dos níveis de hierar-
quização do valor justo dos instrumentos financeiros e não financeiros da Companhia, 

mantendo-se como apresentados em 2024. b) Gerenciamento de riscos: O Grupo identifica 
e monitora os principais fatores de risco aos quais está exposto no curso normal das suas 
operações, os principais fatores de risco do Grupo são: • Risco de crédito; • Risco de taxa 
de juros; • Gestão de capital; • Risco de liquidez. i) Risco de crédito: Caixa e equivalentes 
de caixa: a fim de minimizar o risco de crédito desses investimentos, a Companhia adota 
políticas que restringem os investimentos em instituições financeiras aprovadas pela Ad-
ministração, levando ainda em consideração limites monetários e avaliações de institui-
ções financeiras, que são constantemente atualizados. Contas a receber: o risco de crédito 
relativo às contas a receber é minimizado pelo fato de grande parte das vendas do Grupo 
serem realizadas por meio de cartões de crédito e débito. ii) Gestão de capital: O objetivo 
principal da administração de capital da Companhia é assegurar que esta mantenha uma 
classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia administra a estrutura do capi-
tal e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve alterações 
quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31/12/2025 
e 2024. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Empréstimos e financiamentos 220.341 269.655 220.341 269.655
(–) Caixa e equivalentes de caixa (61.096) (138.246) (63.438) (173.496)
Partes relacionadas - Controlador 92.166 84.455 92.166 84.455
Dívida líquida 251.411 215.864 249.069 180.614
Patrimônio líquido 53.270 91.734 53.270 91.734
Patrimônio líquido e dívida líquida 304.681 307.598 302.339 272.348
iv) Risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez através do acompanhamento 
diário do fluxo de caixa, controle dos vencimentos dos ativos e passivos financeiros 
e relacionamento próximo com as principais instituições financeiras. As tabelas 
a seguir resumem o perfil do vencimento do passivo financeiro da Companhia em 
31/12/2025 e de 2024.

Controladora Consolidado
Menos de

1 ano
De 1 a

 5 anos Total
Menos de

1 ano
De 1 a 
5 anos Total

Fornecedores 277.943 – 277.943 361.093 – 361.093
Fornecedores - operações
  de confirming 6.401 – 6.401 6.401 – 6.401
Empréstimos e 
 financiamentos 88.838 180.817 269.655 88.838 180.817 269.655
Contas a pagar com 
 ex-quotistas – 10.225 10.225 – 24.717 24.717
Parcelamento de impostos 36.729 82.153 118.882 48.493 106.116 154.609
Saldos em 31/12/2024 409.911 273.195 683.106 504.825 311.650 816.475
Fornecedores 273.618 – 273.618 353.396 – 353.396
Fornecedores - operações
  de confirming 13.949 – 13.949 17.233 – 17.233
Empréstimos e 
 financiamentos 115.633 104.708 220.341 115.633 104.708 220.341
Contas a pagar com 
 ex-quotistas – 10.694 10.694 – 10.694 10.694
Parcelamento de impostos 52.433 105.766 158.199 73.534 143.635 217.169
Saldos em 31/12/2025 455.633 221.168 676.801 559.796 259.037 818.833
c) Análise de sensibilidade: Em 31/12/2023, o Grupo está exposto à variação no Certifica-
do de Depósito Interbancário (CDI), em razão de dívidas com ex-quotistas, empréstimos e 
financiamentos e dos rendimentos de aplicações financeiras. Com a finalidade de verificar 
a sensibilidade desses indexadores foram definidos três cenários diferentes. A Companhia 
efetuou testes de sensibilidade para cenários adversos e favoráveis dos juros (25% ou 50% 
superiores e inferiores ao cenário provável), considerando as seguintes premissas: cenário 
esperado para a próxima divulgação de taxa de juros do CDI e Selic de 14,90% a.a., 
baseadas em projeções do mercado futuro B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. Abaixo, demons-
tramos a análise de sensibilidade do risco das taxas de juros em 31/12/2025:
Controladora Saldo Projeções de mercado (cenários) 2025
Transações contábil Provável Possível + 25% Remoto + 50%
Aplicações financeiras 59.966 8.543 10.997 13.451
Empréstimos e financiamentos (220.341) (32.831) (42.261) (51.692)
Contas a pagar com ex-quotistas (10.694) (1.593) (2.051) (2.509)
Total (171.069) (25.881) (33.315) (40.750)

Saldo Projeções de mercado (cenários) 2024
Transações contábil Provável Possível + 25% Remoto + 50%
Aplicações financeiras 137.878 16.417 21.020 25.623
Empréstimos e financiamentos (269.655) (32.763) (41.949) (51.135)
Contas a pagar com ex-quotistas (10.225) (1.242) (1.591) (1.939)
Total (142.002) (17.588) (22.520) (27.451)
Consolidado Saldo Projeções de mercado (cenários) 2025
Transações contábil Provável Possível + 25% Remoto + 50%
Aplicações financeiras 61.885 8.391 10.801 13.212
Empréstimos e financiamentos (220.341) (32.831) (42.261) (51.692)
Contas a pagar com ex-acionistas (10.694) (1.593) (2.051) (2.509)
Total (169.150) (26.033) (33.511) (40.989)

Saldo Projeções de mercado (cenários) 2024
Transações contábil Provável Possível + 25% Remoto + 50%
Aplicações financeiras 172.931 19.120 24.481 29.842
Empréstimos e financiamentos (269.655) (32.763) (41.949) (51.135)
Contas a pagar com ex-acionistas (24.717) (3.003) (3.845) (4.687)
Total (121.441) (16.646) (21.313) (25.980)
19.  Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação das despesas de imposto 
de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (33.311) (39.610) (11.896) (33.467)
IR e CS à alíquota nominal de 34% 11.326 13.467 4.045 11.379
Equivalência patrimonial 16.796 14.315 – –
Atualização monetária 11.619 – 11.619 –
Brindes e donativos (1.179) (1.711) (1.324) (2.090)
Outras diferenças permanentes não dedutíveis (1.265) (591) 1.542 10.048
IR e CS no resultado do exercício 37.297 25.480 15.882 19.337
IR e CS corrente – – (15.323) (10.313)
IR e CS diferido 27.464 25.480 21.372 29.650
IR e CS diferido (baixa) (46.479) (27.962) (46.479) (27.962)
IR e CS no resultado do exercício (19.015) (2.482) (40.430) (8.625)
Alíquota efetiva 112% 64% 134% 58%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos diferidos sobre ágio incorporado (2.740) (2.740) (11.342) (11.342)
Impostos diferidos sobre prejuízo
  fiscal e base negativa 156.788 166.622 199.303 214.174
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 21.400 30.583 14.335 24.573
Impostos diferidos sobre custo atribuído (9) (11) (12) (14)
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 175.439 194.454 202.284 227.391
c) Imposto de renda diferido sobre diferenças temporárias: O saldo de imposto de renda 
diferido sobre diferenças temporárias está composto:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição social diferidos:
 Ativo intangível – – (10.486) (11.106)
 Provisão para demandas judiciais e outros 3.671 3.717 3.745 3.898
 Provisão para perda com estoque 3.480 1.507 4.491 1.944
 Provisão para bonificação 35 153 22 139
 Provisão para PLR 3.191 3.822 3.435 4.210
 Provisão de aluguéis (457) 6.835 (567) 7.911
 Provisão de recursos humanos – – – –
 Provisão de ajuste a valor presente 1.652 629 1.873 798
 Provisão de marketing – 108 – 108
 Provisão logística – 307 – 307
 Provisão de stock option 3.361 3.260 3.361 3.260
 Provisão honorários advogados 354 3.011 1.011 4.043
 Direito de uso e passivo de arrendamento 3.027 7.031 3.416 7.404
 Outras provisões 3.086 203 4.033 1.657

21.400 30.583 14.334 24.573
d) Movimentação do imposto de renda diferido: A movimentação do imposto de renda para 
2025 e 2024 é a seguinte:
Controladora
195 2024 Adições Baixas 2025
Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal e base negativa 166.622 – (9.833) 156.789
Benefício fiscal sobre ágio incorporado (2.740) – – (2.740)
Diferenças temporárias 30.583 – (9.182) 21.401
Custo atribuído (11) – – (11)
Total 194.454 – (19.015) 175.439
195 2023 Adições Baixas 2024
Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal
 e base negativa 166.622 – – 166.622
Benefício fiscal sobre ágio incorporado (2.740) – – (2.740)
Diferenças temporárias 33.065 – (2.482) 30.583
Custo atribuído (11) – – (11)
Total 196.936 – (2.482) 194.454
Consolidado
Natureza 2024 Adições Baixas 2025
Benefício fiscal sobre prejuízo 
 fiscal e base negativa 214.174 – (14.870) 199.304
Benefício fiscal sobre ágio incorporado (11.342) – – (11.342)
Diferenças temporárias 24.573 – (10.239) 14.334
Custo atribuído (14) – 2 (12)
Total 227.391 – (25.107) 202.284
Natureza 2023 Adições Baixas 2024
Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal 
 e base negativa 214.332 – (158) 214.174
Benefício fiscal sobre ágio incorporado (11.342) – – (11.342)
Diferenças temporárias 22.727 1.846 – 24.573
Custo atribuído (14) – – (14)
Total 225.703 1.846 (158) 227.391
e) Prejuízo fiscal e base negativa: A Administração da Companhia preparou estudo técnico 
de viabilidade acerca da realização futura do ativo fiscal diferido, considerando a 
capacidade provável de geração de lucros tributáveis, no contexto das principais variáveis 
de seus negócios. Esse estudo foi examinado com base em informações extraídas do 
relatório de planejamento estratégico previamente aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia. A Companhia não constituiu saldo de prejuízo fiscal e base 
negativa referente ao exercício de 2025 da sua controladora e ficou com saldo de R$ 
166.622. A sua controlada integral PBKIDS possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa 
da CSLL no montante de R$42.515 e R$47.552 em 31/12/2025 e 2024, respectivamente.

2025
Exercício social Controladora Consolidado
2026 2.287 4.025
2027 5.849 8.198
2028 8.199 10.874
2029 11.497 14.640
2030 13.050 16.607
A partir de 2031 115.907 144.960

 156.789 199.304
        20. Provisão para demandas judiciais: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Tributárias 151 132 151 132
Trabalhistas e previdenciárias 7.216 7.799 7.314 8.214
Cíveis 3.431 3.000 3.549 3.119
Total da provisão para demandas judiciais 10.798 10.931 11.014 11.465
A movimentação da provisão está demonstrada abaixo:
Controladora Controladora

Tributárias
Trabalhistas e 

previdenciárias Cíveis Total
Saldos em 31/12/2023 214 3.914 2.762 6.890
 Adições 715 4.677 2.998 8.390
 Baixas (reversões) (797) (792) (2.760) (4.349)
Saldos em 31/12/2024 132 7.799 3.000 10.931
 Adições 19 2.317 430 2.766
 Baixas (reversões) – (2.899) – (2.899)
Saldos em 31/12/2025 151 7.217 3.430 10.798
Consolidado Consolidado

Tributárias
Trabalhistas e 

previdenciárias Cíveis Total
Saldos em 31/12/2023 214 4.447 2.879  7.540
 Adições 715 5.251 2.999 8.965
 Baixas (reversões) (797) (1.484) (2.759) (5.040)
Saldos em 31/12/2024 132 8.214 3.119 11.465
 Adições 19 2.385 430 2.834
 Baixas (reversões) – (3.285) – (3.285)
Saldos em 31/12/2025 151 7.314 3.549 11.014
Para fazer frente às contingências tributárias, cíveis e trabalhistas, O Grupo possui em 
depósitos judiciais no montante de R$10.458 na controladora e R$11.724 no consolidado 
em 31/12/2025 (R$9.108 e R$10.220 em 31/12/2024). Perda s possíveis: A composição e 
estimativa das ações de natureza trabalhistas, cível e tributária, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, estão demonstrados 
abaixo: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Tributárias 442.343 274.802 519.666 290.108
Trabalhistas e previdenciárias 24.512 13.137 29.057 14.434
Cíveis 1.392 384 1.590 384
Saldos em 31 de dezembro 468.247 288.323 550.313 304.926
Dentre as ações com classificadas pela Administração como possíveis as de maior relevân-
cia são: (i) Benefíci o fis cal do ágio - em 8/02/2017 a Companhia foi autuada pela Secre-
tária da Receita Federal referente à exigência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), relativos ao período de 
2012 a 2014, em decorrência da glosa de despesas de amortização fiscal do ágio. O valor 
total original do auto de infração é de R$127.337. O processo teve seu julgamento de 
Recursos Especiais pela CSRF (última fase administrativa) favorável a Companhia no ano 
de 2022, encerrando o processo e extinguindo desta forma o crédito tributário. (ii) Bene-
fício fiscal do ágio - em dezembro de 2019 a Companhia foi autuada pela Secretaria da 
Receita Federal referente à exigência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), relativos ao período de 2015 a 
2016, em decorrência da glosa de despesas de amortização fiscal do ágio. O valor total 
original do auto de infração é de R$45.023. O processo se encontra em fase de julgamen-
to de Recursos Voluntários pelo CARF; (iii) PIS/COFINS - em agosto de 2017 a Companhia 
recebeu d ois autos de infração, um por recolhimento a menor de PIS/COFINS e outro por 
omissão de informação na EFD (Escrituração Fiscal Digital), ambos abrangendo os 
exercícios sociais de 2014 e 2015. O valor original dos autos totaliza R$86.647, 
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respectivamente. O processo se encontra em fase de julgamento de Recursos Especiais pela 
CSRF (última fase administrativa); (iv) IRPJ/CSLL - em fevereiro de 2021 a Companhia foi 
autuada pela Secretaria da Receita Federal referente a exigência do IRPJ e CSLL do ano 
calendário de 2016 em decorrência de glosa da “Devoluções de Vendas” ocorridas no indi-
cado. O valor original do referido auto de infração é de R$31.447 e se encontra aguardan-
do julgamento de Recurso Voluntário pelo CARF. (v) Benefício fiscal do ágio - em dezembro 
de 2021 a PBKIDS foi autuada pela Secretaria da Receita Federal referente a exigência do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e da Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (“CSLL”), relativos ao período de 2017 a 2019, em decorrência da glosa de despesas 
de amortização fiscal do ágio. O valor total original do auto de infração é de R$35.202. O 
processo se encontra em fase de julgamento de Impugnação junto à Delegacia da Receita 
Federal. 20.1. Contrato de compra e venda de participação societária: Nos respectivos 
contratos de compra e venda de participação societária foi definido que todas as contin-
gências referentes aos períodos anteriores às assinaturas dos contratos de compra e venda 
da Ri Happy, PBKids e Planeta Brinquedo seriam de responsabilidade dos antigos acionis-
tas e, portanto, estes valores seriam reembolsados ou descontados da dívida a pagar 
mencionada na Nota Explicativa nº 16, o valor a ser retido dos pagamentos aos antigos 
acionistas era de R$500 em 31/12/2025 (R$500 em 2024) a processos judiciais da Ri 
Happy avaliados pelos assessores jurídicos da Companhia com probabilidade de perda 
provável. 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integrali-
zado da Companhia em 31/12/2025 e de 2024 era de R$625.539 e está representado por 
36.931.576 ações ordinárias sem valor nominal. O capital social autorizado da Companhia 
era de 100.000.000 de ações ordinárias. O capital social é composto por:

Acionistas
Ações 

ordinárias
% 

Capital
RHPBK Coinvestimento FIP Multiestratégia 11.773.221 31,88%
Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas FIP Multiestratégia 9.235.674 25,01%
CTS Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 13.207.566 35,76%
CTS II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 2.715.115 7,35%
Total 36.931.576 100,00%
b) Distribuição de lucros: De acordo com seu Estatuto Social, a Companhia deverá deduzir 
do lucro apurado, um percentual de 5% para a constituição da reserva legal, sendo que o 
percentual a ser distribuído como dividendos aos acionistas deverá ser aprovado pela As-
sembleia Geral, observando o mínimo de 25% dos dividendos obrigatórios. Nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (Lei das Sociedades Anônimas). c) Subvenções  
 governamentais - crédito presumido de ICMS: A Companhia é beneficiária de créditos 
presumidos de ICMS concedidos pelo Estado de Minas Gerais para operações de venda de 
mercadorias realizadas pelo e-commerce. Nos termos da legislação de regência, esse bene-
fício fiscal caracteriza uma subvenção para investimento que, observados certos requisi-
tos, não deve ser oferecido à tributação federal. A Companhia informa, entretanto, que, 
pelo fato de possuir prejuízo acumulado, não pôde, até o momento, alocar tais subvenções 
à reserva de lucros a que se refere o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76. Após a eliminação 
dos prejuízos acumulados, a Companhia recomporá a reserva de lucros acima mencionada 
com os valores da subvenção para investimento utilizados na absorção dos seus prejuízos 
nos anos de 2015 a 2019. 22. Plano de pagamentos baseados em ações: a) Plano de 
opções de ações: O plano de pagamento com base em ações da Companhia tem por obje-
to a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia aos participantes 
com o objetivo de atrair, motivar e reter executivos-chave. As opções foram concedidas 
aos empregados considerados executivos-chave da Companhia, neste caso indicados pelo 
Conselho de Administração para receberem opções. As opções outorgadas são divididas 
como descrito a seguir: “Time Based Options” (TBO) ou Exercício da Opção com base no 
Prazo do Vínculo Empregatício (36% do total) - provê o direito do beneficiário de comprar 
ações a um preço predeterminado com base no tempo de trabalho contínuo na Companhia. 
Essas opções estão sujeitas a um período aquisitivo dos direitos às opções e ao seu exer-
cício. O beneficiário terá direito de exercer as opções, com base em um cronograma de 
vesting de 20% ao ano, por 5 (cinco) anos, desde que permaneça como empregado, dire-
tor ou prestador de serviços da Companhia durante o referido período. Na ocorrência de 
um Evento de Liquidez em data anterior ao vencimento do prazo de exercício de 5 (cinco) 
anos, as Opções poderão se tornar exercíveis antecipadamente e em data anterior ao 
aniversário da outorga das Opções. “Performance Based Options” (PBO) ou Exercício da 
Opção com base no Desempenho da Companhia (64% do total) - provê o direito do bene-
ficiário de comprar ações na ocasião de um Evento de Liquidez (como por exemplo a 
alienação total/parcial de participação acionária ou Abertura Qualificada de Capital pela 
Companhia) condicionado ao cumprimento de taxas de retorno sobre o capital investido 
dos acionistas. Durante o ano de 2025, não houve alteração do plano de opções.

Tranche 1
TBO PBO

Quantidade de opções em milhares
31/12/2023 289 1.490
Outorgadas durante o ano – –
Outorgadas canceladas – –
31/12/2024 289 1.490
Outorgadas durante o ano – –
Outorgadas canceladas – –
31/12/2025 289 1.490
Em 2023 foram outorgadas 49 mil unidades de investimento do tipo TBO e 91 mil unidades 
de investimento do tipo PBO a novo executivo. O valor acumulado registrado como reser-
va de pagamentos baseados em ações no patrimônio líquido em 31/12/2025, referente 
aos planos de opções de ações, é de R$12.914 (R$12.618 em 31/12/2024). As premissas 
e resultados dos cálculos para a revisão dos valores em 2018 estão demonstrados abaixo:
Detalhes TBO PBO

Data de início (primeira outorga)
28/02/2012 a
 13/04/2017

20/02/2018 a 
13/04/2017

Quantidade de opções (milhares) 765 1.199
Preço de exercício - R$ R$17,68 a R$22,83 R$17,68 a R$22,83
Volatilidade anualizada esperada 30,9% 30,9%
Inflação estimada (IPCA) - média 3,0% a.a. 3,0% a.a.
Prazo maturidade estimado 4 anos a 9 anos 1,5 anos a 3,5 anos
Valor justo da opção R$18,38 a R$18,90 R$17,34 a R$18,18

As premissas e resultados dos cálculos para as opções outorgadas em 2019 estão 
demonstradas abaixo:
Detalhes TBO PBO
Data de início (primeira outorga) 21/03/2019 21/03/2019
Taxa Livre de Risco 4,9% 4,9%
Quantidade de opções (milhares) 13.749 25.535
Preço de exercício - R$ R$18,45 a R$22,16 R$18,45 a R$22,16
Volatilidade anualizada esperada 34,2% 34,2%
Inflação estimada (IPCA) - média 3,0% a.a. 3,0% a.a.
Prazo maturidade estimado 5 anos 2,5 anos
Valor justo da opção R$15,46 R$13,82
As premissas e resultados dos cálculos para as opções outorgadas em 2021 estão demons-
tradas abaixo:
Detalhes TBO PBO
Data-base atualização 31/12/2021 31/12/2021
Quantidade de Opções 49.119 91.221
Preço de exercício - R$ R$20,29 R$20,29
Volatilidade anualizada esperada 46,8% 46,8%
Inflação estimada (IPCA) - média 3,5% a.a. 3,5% a.a.
Prazo maturidade estimado 5 anos 5 anos
Valor justo da opção R$43,88 R$40,65
Encargos - INSS [aplicado sobre 
 o valor justo da opção] 20,0% 20,0%
As Unidades de Investimentos outorgadas tiveram seu valor justo calculado separadamen-
te por seu tipo e foram segregadas em: (i) unidades com base no tempo de mandato ou 
vínculo empregatício (“Time Based Options” - TBO), representando 35% do total de 
instrumentos outorgados; e (ii) unidades com base no desempenho da Companhia 
(Performance Based Options - PBO), representando 65% do total de instrumentos 
outorgados. As premissas e resultados dos cálculos para as opções outorgadas em 2025 e 
2024 estão demonstradas abaixo:
Detalhes PBO
Data-base atualização 31/12/2025 31/12/2024
Quantidade de Opções 1.107.947 1.107.947
Preço de exercício - R$ R$12,68 R$12,68
Volatilidade mensal esperada 16,34% 16,34%
Prazo maturidade estimado 3 anos 3 anos
23. Receita operacional líquida: a) Composição da receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercadorias e serviços 1.297.616 1.298.606 1.692.132 1.668.264
Devoluções e cancelamentos de vendas (58.346) (59.024) (79.636) (79.488)
Receita bruta de vendas 1.239.270 1.239.582 1.612.496 1.588.776
Impostos sobre vendas (312.557) (317.359) (408.748) (409.322)
Receita operacional líquida 926.713 922.223 1.203.748 1.179.454
b) Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita: Informações so-
bre as obrigações de performance do Grupo estão resumidas abaixo: Venda nas lojas físicas: 
Os clientes obtêm controle das mercadorias quando elas são entregues aos clientes nas 
dependências das próprias lojas físicas do Grupo, as faturas são emitidas e a receita é re-
conhecida naquele momento. O pagamento é efetuado no momento da entrega da merca-
doria, normalmente, à vista, em dinheiro ou cartão de débito, a prazo, com cartões de 
crédito. Os clientes podem trocar produtos danificados. As mercadorias devolvidas são 
trocadas somente por novas e não há devolução de dinheiro. Vendas no e-commerce: Nas 
vendas do e-commerce os clientes obtêm controle das mercadorias quando elas são entre-
gues no destinatário escolhidos por eles. O pagamento é efetuado no momento da compra 
na loja online, normalmente, com cartão de crédito ou boleto bancário. As faturas são 
emitidas quando as mercadorias são despachadas para o cliente. Os clientes podem devol-
ver as mercadorias. A receita é reconhecida na medida em que seja altamente provável que 
uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá. Por-
tanto, o valor da receita reconhecida quando as faturas são emitidas é ajustado para as 
devoluções esperadas, que são estimadas com base nos dados históricos.
24. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Mercadorias vendidas (454.865) (474.591) (569.140) (582.932)
Despesas com pessoal (192.976) (189.325) (249.373) (246.136)
Despesas com administradora
  de cartões (20.283) (22.342) (27.549) (30.190)
Depreciação e amortização (20.327) (25.497) (23.196) (28.313)
Amortização de direito de
  uso de arrendamento (32.290) (35.807) (38.108) (41.197)
Serviços temporários e de terceiros (35.233) (28.586) (40.482) (31.635)
Despesas com aluguéis e condomínios (84.724) (91.770) (127.599) (126.547)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais (17.373) (19.503) (7.333) (15.874)
Total (858.071) (887.421) (1.082.780) (1.102.824)
Custo das mercadorias vendidas (454.865) (474.591) (569.142) (582.932)
Despesas com vendas (248.237) (241.607) (332.648) (315.217)
Despesas gerais e administrativas (116.890) (112.876) (142.964) (139.899)
Depreciação e amortização (52.617) (61.304) (61.304) (69.510)
Outras despesas operacionais 14.538 2.957 23.278 4.734
Total (858.071) (887.421) (1.082.780) (1.102.824)
O Grupo negocia uma série de acordos comerciais e bonificações com seus fornecedores, 
sendo que esses acordos e bonificações apresentam características individuais para produ-
tos, datas especificadas do ano e por empresa do Grupo. No resultado da controladora o 
efeito líquido dos acordos comerciais e bonificações com fornecedores gerou em 
31/12/2025 foi de R$52.665 (R$52.272 em 2024) e no consolidado foi de R$65.748 
(R$63.787 em 2024).

25. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2025 2024 2025 2024
 Juros sobre dívida com acionistas (470) (884) 8.023 (1.773)
 Juros sobre arrendamentos (15.518) (14.952) (17.731) (16.272)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (46.976) (47.211) (46.976) (47.211)
 Juros partes relacionadas (a) (7.711) – (7.711) –
 Juros sobre operação de mútuo (27.074) (13.736) (25) –
 Juros sobre parcelamentos de impostos (15.834) (8.818) (20.870) (11.576)
 Fianças bancárias (1.003) (1.462) (1.003) (1.462)
 Antecipações de recebíveis (16.508) (9.334) (20.877) (11.548)
 Ajuste a valor presente (29.248) (25.599) (37.951) (31.115)
 Despesas bancárias (1.175) (754) (1.346) (857)
 Risco sacado (2.163) (612) (2.195) (612)
 Atualizações monetárias (1.114) (5.710) (1.058) (5.871)
 Outras (6.173) (5.032) (9.578) (5.984)
Total de despesas financeiras (170.967) (134.104) (159.298) (134.281)
Receitas financeiras
 Ajuste a valor presente 6.464 8.481 8.525 11.463
 Rendimento de aplicações financeiras 7.192 7.495 7.422 7.688
 Juros sobre operação de mútuo 253 102 253 103
 Atualizações ativas de crédito tributário 6.483 2.597 8.312 3.809
 Atualizações ativas 1.045 736 1.922 1.121
Total de receitas financeiras 21.437 19.411 26.434 24.184
Resultado financeiro (149.530) (114.693) (132.864) (110.097)
(a) Juros com partes relacionadas - controlador conforme NE 12d.
26. Resultado por ação: 2025 2024
(Prejuízo) do exercício (52.326) (42.092)
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 
 em circulação (em milhares de ações) 36.932 36.932
Planos de pagamentos baseados em ações 1.988 1.988
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 para o resultado diluído por ação (*) 38.920 38.920
Lucro líquido (prejuízo) básico por ação - R$ (1,4168) (1,1397)
Lucro líquido (prejuízo) diluído por ação - R$ (1,4168) (1,1397)
(*) Em função do prejuízo não houve mudança no efeito diluidor. O resultado diluído por 

ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média ponderada de ações em 
circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Companhia possui 
apenas uma categoria de ações potenciais dilutivas, decorrente dos planos de pagamentos 
baseados em ações. 27. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: 27.1. Transações 
que não afetam o caixa: Nos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 as seguintes 
transações não afetaram o caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Arrendamentos contratados 12.237 20.144 22.644 22.458
Remensuração dos arrendamentos (25.170) 4.534 (25.243) 7.485
27.2. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento:

Controladora Consolidado
Emprésti-

mos e 
finan-

ciamentos

Contas a 
pagar para 

ex-quotistas

Emprésti-
mos e 
finan-

ciamentos

Contas a 
pagar para 

ex-quotistas
Em 31/12/2023 (circulante 
 e não circulante) 302.016 10.127 302.016 23.731
 Captação 9.784 – 9.784 –
 Amortização de principal e juros (82.982) (787) (82.982) (787)
Variação nos fluxos de caixa
  de financiamentos (73.198) (787) (73.198) (787)
 Juros e variação cambial incorridos 40.837 885 40.837 1.773
Variação não caixa 40.837 885 40.837 1.773
Em 31/12/2024 
 (circulante e não circulante) 269.655 10.225 269.655 24.717
Captação 35.800 – 35.800 –
 Amortização de principal e juros (85.114) – (85.114) –
  Variação nos fluxos de 
   caixa de financiamentos (49.314) – (49.314) –
Juros e variação cambial incorridos – 469 – (14.023)
  Variação não caixa – 469 – (14.023)
Em 31/12/2025 
 (circulante e não circulante) 220.341 10.694 220.341 10.694

A seguir é apresentado a movimentação das mudanças nos passivos de atividades de financiamento para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024:
Controladora

31/12/2024
Pagamento 

de principal
Juros
pagos

Liquidação de 
instrumentos 

financeiros
Novas

captações Juros

Variação 
monetária 
e cambial

Adoção
IFRS 16 e 

remensurações Outros (a) 31/12/2025
Empréstimos e financiamentos - circulante 88.838 (85.429) (46.360) – 35.800 46.675 – – 76.109 115.633
Empréstimos e financiamentos - não circulante 180.817 – – – – – – – (76.109) 104.708
Contas a pagar com ex-quotistas 10.225 – – – – 469 – – – 10.694
Passivos de arrendamento - circulante 41.702 (48.859) – – – 15.517 – 23.778 (10.724) 21.414
Passivos de arrendamento - não circulante 68.608 – – – – – – (36.710) – 31.898
Total 390.190 (134.288) (46.360) – 35.800 62.661 – (12.932) (10.724) 284.347

Controladora

31/12/2023
Pagamento 

de principal
Juros
pagos

Liquidação de 
instrumentos 

financeiros
Novas 

captações Juros

Variação 
monetária 
e cambial

Adoção
IFRS 16 e 

remensurações Outros (a) 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos - circulante 76.161 (40.357) (42.625) – 9.784 40.837 – – 45.038 88.838
Empréstimos e financiamentos - não circulante 225.855 – – – – – – – (45.038) 180.817
Contas a pagar com ex-quotistas 10.127 (787) – – – 885 – – – 10.225
Passivos de arrendamento - circulante 43.391 (41.922) – – – 14.952 – 34.483 (9.202) 41.702
Passivos de arrendamento - não circulante 78.413 – – – – – – (9.805) – 68.608
Total 433.947 (83.066) (42.625) – 9.784 56.674 – 24.678 (9.202) 390.190
(a) Inclui desconto obtido decorrente da redução de passivo de arrendamento, conforme descrito na Nota Explicativa nº 15.(b).

Consolidado

31/12/2024
Pagamento

de principal
Juros
pagos

Liquidação de
 instrumentos 

financeiros
Novas 

captações Juros

Variação
 monetária 
e cambial

Adoção
IFRS 16 e

remensurações Outros (a) 31/12/2025
Empréstimos e financiamentos - circulante 88.838 (85.429) (46.360) – 35.800 46.675 – – 76.109 115.633
Empréstimos e financiamentos - não circulante 180.817 – – – – – – – (76.109) 104.708
Contas a pagar com ex-quotistas 24.717 – – – – (14.023) – – – 10.694
Passivos de arrendamento - circulante 45.695 (55.405) – – – 17.731 – 31.457 (12.162) 27.316
Passivos de arrendamento - não circulante 74.903 – – – – – – (34.056) – 40.847
Total 414.970 (140.834) (46.360) – 35.800 50.383 – (2.599) (12.162) 299.198

Consolidado

31/12/2023
Pagamento 

de principal
Juros
pagos

Liquidação de
instrumentos 

financeiros
Novas

captações Juros

Variação 
monetária
 e cambial

Adoção 
IFRS 16 e

remensurações Outros (a) 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos - circulante 76.161 (40.357) (42.625) – 9.784 40.837 – – 45.038 88.838
Empréstimos e financiamentos - não circulante 225.855 – – – – – – – (45.038) 180.817
Contas a pagar com ex-quotistas 23.731 (787) – – – 1.773 – – – 24.717
Passivos de arrendamento - circulante 49.977 (48.193) – – – 16.273 – 38.217 (10.579) 45.695
Passivos de arrendamento - não circulante 83.178 – – – – – – (8.275) – 74.903
Total 458.902 (89.337) (42.625) – 9.784 58.883 – 29.942 (10.579) 414.970
(a) Inclui desconto obtido decorrente da redução de passivo de arrendamento, conforme descrito na Nota Explicativa nº 15.
28. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade e de suas controladas. Em 31/12/2025, o Grupo mantinha suas apólices e as coberturas totais por ramo são as seguintes:

Importância segurada
Controladora Consolidado

Multirrisco patrimonial 500.243 500.243
Responsabilidades 15.000 15.000
Responsabilidade cível dos diretores e administradores 150.000 150.000
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, 
consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas Ri Happy Brinquedos S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ri Happy Brinquedos S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31/12/2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício 
findo em 31/12/2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração, cuja expectativa de recebimento é posterior 
à data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 14/05/2026
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Lazaro Angelim Serruya
 Contador CRC-DF015801/O
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